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Prefácio 

 

A Lei Organica do Ministério das Finanças , artigo 11, especifica a responsabilidade 

do DNO para recolher e tratar  a informação de carácter  financeiro relativo ao 

conjunto do sector público administrativo, promover e publicar os apuramentos 

estatísticos. 

 

De acordo com estas disposições  e elevar  a transparência das finanças públicas, o 

Direcção Nacional do Orçamento publica a versão final da lei e os documentos 

relativamente ao Orçamento Rectificativo de 2010, promulgado pela Sua Excelência 

Presidente da República na sequência do debate em sessão plenária no Parlamento 

Nacional. 

 

Esta publicação também está disponível no site (website) do Ministério das Finanças, 

www.mof.gov.tl 

 

Pedidos relativo à publicação deverão ser dirigida ao Director Nacional do 

Orçamento. 

 

 

 

 

Agostinho Castro 

Director Nacional do Orçamento 

 

e-mail : acastro@mof.gov.tl 

Tel. +670 333 9520 
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Carta de S.E. Senhor Primeiro Ministro para o Presidente do Parlamento 

Nacional 

 

 

 

 
 

 
IV GOVERNO CONSTITUCIONAL 

Gabinete do Primeiro-Ministro 

 

No. Ref. 0712 / GPM / V / 10 

 

 

Ex.mo Senhor 

Fernando “Lasama” de Araújo 

Presidente do Parlamento Nacional  

De Timor-Leste 

 

 Excelência 

 

 Junto tenho a honra de remeter a V. Excia, ao abrigo do previsto na alínea c) 

do n.
o
 1 do artigo 97. 

o
, da Constituição da República, para consideração e aprovação 

do Parlamento Nacional, a proposta de Lei do Orçamento Rectificativo para o ano de 

2010, bem com os respectivos anexos, aprovado em Reunião do Conselho de 

Ministros de 31 de Maio de 2010. 

 

Mais informa que a Certificação do Auditor Externo será remetida o mais brevemente 

possível. 

 

 Queira aceitar, senhor Presidente do Parlamento Nacional, os meus melhores 

cumprimentos. 

 

 

 Dili, 31 de Maio de 2010. 

 

 O Primeiro-Ministro, 

 

 

 _____________________ 

Kay Rala Xanana Gusmão 

 

 

Anexo:  Proposta de Lei, documentos anexos e suporte electrónico. 
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Sua Excelência Senhor Presidente do Parlamento Nacional 
Distintos Deputados 
Distintos Membros do Governo 
Senhoras e Senhores, 
 
O Orçamento de Estado Rectificativo para 2010, que o Governo apresenta hoje para 
consideração dos Distintos Deputados, vem destacar a confiança na conjuntura actual 
que se vive em Timor-Leste e materializar essa confiança num instrumento útil e 
oportuno para preparar o País para os desafios do futuro. 
 
Esta revisão orçamental faz parte de um contexto mais amplo de transformação e 
mudança que este Governo tem vindo a incutir à sociedade timorense, já que tem um 
objectivo mais expressivo do que a alteração das receitas e despesas para este ano.  
 
No período que se fecha, de 2000 a 2010, enfrentámos o grande desafio de construção 
dos alicerces do Estado, através do estabelecimento gradual e capacitação constante das 
nossas instituições democráticas, incluindo a máquina técnico-burocrata do Estado.  
 
Temos todos que concordar que orientámos, nesta primeira fase, os nossos esforços na 
estabilidade política e social. 
 
Este deve ser o pensamento que conduz as nossas análises, sem perdermos de vista, 
como é óbvio, todos os outros sectores que beneficiam deste ambiente de confiança em 
que vive a sociedade timorense.  
 
Se não houver uma percepção real das etapas e fases do desenvolvimento do processo de 
construção do Estado, caímos no erro de não identificarmos, com objectividade, a 
correlação entre os desafios que se colocam e a busca de soluções, de forma ordenada e 
atempada. 
 
Se continuarmos confusos na formulação das ideias, sem percebermos a realidade 
complexa do País, será difícil implementar um programa de desenvolvimento que resulte. 
Se continuarmos a achar que tudo é importante, na mesma medida, com o mesmo rigor e 
com a mesma exigência e urgência, acabamos por nos perder na complexa teia de 
necessidades e prioridades. 
 
A construção do País é um processo complexo, iniciado no tempo do Governo de 
Transição e continuado pelo I ao IV Governo Constitucional, e o mote, que criámos no 
ano passado, “Adeus Conflito, Bem-vindo Desenvolvimento”, procurou apenas ilustrar a 
resolução das nossas querelas internas e tentou consubstanciar a nossa vontade de, 
enquanto Nação, estarmos empenhados na criação de novas esperanças no futuro. 
 
Distintos Deputados 
Senhoras e senhores, 
 
Estamos no início de uma nova década que poderá ser, do ponto de vista sócio-
económico, o ponto de partida para a afirmação do País e para sairmos, como 
Povo e como Nação, da mórbida situação de LDC (Países Menos Desenvolvidos). 
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Após quase três anos de governação constatámos, na prática de programação e 
implementação, a relação dinâmica entre o investimento público e o crescimento 
económico e entre o investimento público e a paz e a estabilidade. 
Neste sentido, não pode existir margem para a hesitação! Antes pelo contrário, é o 
momento certo para continuarmos determinados nas nossas opções políticas e nas 
acções concretas que se realizaram, capitalizando os sucessos obtidos até à data e 
investindo, ainda mais, para o bem colectivo da Nação. 
 
Eu sei, Distintos Deputados, que existem reservas quanto à necessidade de, no meio do 
ano, virmos apresentar um aumento adicional ao Orçamento do Estado de 2010. 
 
E penso perceber que essas reservas se baseiam essencialmente nos seguintes pontos: 
 

 Os motivos, ou nos termos muito utilizados aqui, a justificação dos motivos; 

 A perspectiva de execução orçamental deste ano; 

 A sustentabilidade e o retorno do investimento público proveniente da 
transferência excedendo o Rendimento Sustentável Estimado. 

 
I. Os Motivos 

 
Ainda não foi inventada nenhuma outra fórmula de sucesso para a paz e para o 
crescimento económico de um País, pobre e de pós-conflito, senão o investimento 
público, ponderado e estratégico, para benefício do seu Povo.  
 
O investimento público é todo o dinhero que é investido pelo Estado, no pagamento de 
pensões aos veteranos e assistência social aos grupos vulneráveis, como os idosos, 
mulheres e crianças em situação de risco, vítimas de desastres naturais ou de crises (como 
o caso dos deslocados internos). O investimento público é ainda tudo o que gastamos 
com a saúde, educação, agricultura, infra-estruturas, cultura e desporto, o que investimos 
nos programas de criação de emprego, de formação profissional e atribuição de bolsas de 
estudo. 
 
É o investimento público que nos permite assegurar a paz e a estabilidade do País, 
resolvendo os problemas/consequências das crises do passado e prevenindo novas 
crises, apresentando soluções concretas para melhorar as condições de vida dos 
timorenses. 
 
Foi o investimento público que possibilitou que este Governo repusesse a estabilidade e 
a segurança no País, devolvendo a confiança das pessoas nas Instituições do Estado; 
pessoas estas já bastante martirizadas por anos de guerra e traumas e que merecem agora 
ver melhorias reais na sua qualidade de vida.  
 
Foi ainda o investimento público que permitiu o crescimento nas nossas vilas e nos 
nossos distritos; a criação de novos empregos e a melhoria da produtividade agrícola; o 
crescimento da nossa indústria do turismo; a construção de casas, estradas, escolas e 
clínicas de saúde; a abertura de lojas e pequenos negócios e o aumento do poder de 
compra dos timorenses. 
 
Estes progressos não foram alcançados sem investimento. Timor-Leste precisa de 
investir mais e mais, se quer criar emprego e oferecer melhores condições de vida 
para o seu Povo.  
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A razão de ser deste Orçamento Rectificativo é porque queremos já multiplicar os 
resultados concretos e mensuráveis que alcançamos nestes últimos dois anos, 
recolocando Timor-Leste na cena internacional como um País que está a dar 
provas de que é possível vencer a pobreza e as suas vulnerabilidades inerentes. 
 
Por tudo o que foi dito, este orçamento deve ser olhado de duas formas: de uma forma 
retrospectiva, aquilo que foi e está a ser feito; e outra com perspectiva para o futuro. Este 
é um processo de dar resposta às necessidades mais imediatas, ao mesmo tempo em que 
se lançam as condições para, naquilo que é possível fazer já, melhorar o futuro. Porquê 
esperar se com este rectificativo: 
 
1. O Governo irá continuar a fortalecer o sector privado timorense 
 
Implementando obras locais, com financiamento público, através do Pacote de 
Desenvolvimento Descentralizado, onde serão usados $31.4 milhões provenientes de 
transferências de ministérios operacionais para a adjudicação de obras de construção civil 
até ao valor de 250.000 dólares a empresas locais, sedeadas nos sub-distritos. 
 
Este é um processo gradual de capacitação de empresas e das próprias comunidades 
locais que terão um papel vital a desempenhar na identificação e implementação destes 
projectos, garantindo a prestação de serviços mais profissionais e de qualidade, 
contribuindo também já para a capacitação das futuras Câmaras Municipais. 
 
Esta estratégia tem a tripla vantagem de fomentar a criação de emprego, desenvolver a 
economia e melhorar as infra-estruturas básicas.   
 
Será investido ainda um total de 5,5 milhões para demolir edifícios e outras construções 
degradadas por todo o território de Timor-Leste, com o objectivo de futura renovação e 
embelezamento e para incutir uma maior responsabilização na sociedade que, 
certamente, terá orgulho em conservar o património nacional. 
 
Serão ainda atribuídos 3,5 milhões para apoiar o estabelecimento de uma nova Diocese 
em Maliana e a renovação de Igrejas nos distritos. 
 
2. O Governo continuará a investir estrategicamente nas Infra-estruturas 
 
Alocando 10 milhões para a compra de geradores para Comoro, dando resposta à 
procura cada vez maior de electricidade em Díli, e 17 milhões para a melhoria do sistema 
de transmissão de electricidade em todo o País. 
 
Propõe-se ainda uma verba adicional de 4,5 milhões para financiar a construção de 
estradas e 2 milhões para a primeira fase da reconstrução da pista do Aeroporto de Díli. 
 
3. O Governo irá continuar a garantir a Segurança Alimentar 
 
Com uma verba adicional de 17,5 milhões para a compra, armazenamento e distribuição 
de arroz em todo o País, não deixando de investir fortemente na produtividade agrícola 
para reduzir a médio-prazo a importação de arroz. 
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Assim, 1,16 milhões serão afectados para combustível para tractores agrícolas, compra 
de tractores manuais, materiais para controlo de pragas, equipamento agrícola e 
maquinaria pesada e, também, para a compra de sementes. 
 
4. O Governo continua a investir na Justiça 
 
Através da construção de um novo edifício de trabalho para a Procuradoria-Geral da 
República, com um custo de 1,4 milhões de dólares. 
 
5. O Governo continuará a dar prioridade à Boa Governação 
 
O investimento de 7,3 milhões no desenvolvimento de um sistema integrado e 
transparente de gestão financeira contribuirá para melhorar a conectividade entre os 
órgãos do Estado e melhorias ao nível da gestão de sistemas. 
 
Serão ainda alocados 1,5 milhões para a obtenção de pareceres internacionais relativos 
aos investimentos estratégicos do Fundo Petrolífero, de forma a garantir o rigor jurídico 
na gestão e análise de contratos financeiros de grande dimensão. 
 
Integrado na visão estratégica do Governo, de beneficiar ao máximo dos recursos 
petrolíferos, foi encomendado um estudo que já demonstrou a viabilidade técnica do 
gasoduto do Greater Sunrise para Timor-Leste. Esta iniciativa merece um investimento 
de 3 milhões de dólares, associado ao pagamento de especialistas que irão efectuar 
estudos em Beaço. 
 
6. O Governo irá reforçar a Segurança Pública 
 
Através da construção de uma caserna para a Componente Naval e das docas em Hera, 
necessárias para os novos Navios Patrulha, com um investimento de 8,35 milhões. Esta 
medida terá retornos económicos a curto prazo, considerando a protecção marítima dos 
recursos naturais de Timor-Leste, para além de salvaguardar a Soberania Nacional, cujo 
retorno é imensurável. 
 
7. O Governo continuará a apostar e a investir no desenvolvimento do Capital 
Humano e Bem-Estar dos Timorenses 

 
Através de bolsas de estudo adicionais a alunos timorenses, com um valor total de 1,5 
milhões. Serão igualmente providenciados 1,9 milhões de dólares para cobrir as 
despesas de alunos timorenses a estudar em Cuba. 
 
O Governo irá investir ainda mais em serviços de saúde, incluindo a formação adicional 
para profissionais deste sector, aquisição de equipamentos médicos e apoio a postos de 
saúde comunitários. Serão igualmente providenciados fundos para pagamento de 
especialistas e médicos internacionais e possibilitar o tratamento médico no estrangeiro. 
 
Haverá um maior investimento na educação, nomeadamente através de uma verba 
adicional superior a 4,8 milhões com o programa de alimentação escolar, o programa de 
idiomas nativos e o subsídio de transporte escolar. Serão ainda construídas novas Escolas 
de Referência em quatro regiões (Oecusse, Maliana, Manufahi e Baucau), com um custo 
de 1,2 milhões de dólares. 
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Finalmente, serão efectuados pagamentos adicionais para reduzir a pobreza e reconhecer 
o sacrifício dos Combatentes da Luta da Libertação Nacional. Assim, e de acordo com a 
Lei, serão investidos cerca de 25,5 milhões em pensões a veteranos. 
 
Estes Combatentes que foram os principais obreiros da construção de Timor-Leste, que 
resistiram a 24 anos de luta, que esperaram 10 anos para verem ser construído um Estado 
de Direito, onde são reconhecidos pelos serviços prestados à Pátria, têm ainda que 
aguardar pela verificação de dados para o pagamento de pensões. Parte deste processo 
foi agora concluído no primeiro semestre de 2010, não havendo razão para não iniciar já 
o pagamento das suas pensões, em vez de fazê-los esperar por mais 6 meses. 
 
Vamos ainda continuar, encerrando o processo, a resolver os casos pendentes relativos 
aos Deslocados Internos, com um investimento de 4 milhões de dólares americanos. 
 
Senhoras e Senhores, 
 
Temos bons motivos para reforçar o investimento público agora: vivemos um período de 
paz duradoura; gozamos de plena soberania; temos as estruturas políticas a funcionar e 
empenhadas no desenvolvimento nacional; encetámos reformas cruciais no sector 
legislativo e na administração pública; e aumentámos a taxa de crescimento económico 
para uma média de dois dígitos, no mais improvável dos contextos de crise económica 
mundial. 
 
Por outro lado, e porque no mundo globalizado de hoje não nos podemos dissociar da 
agenda internacional, é reconfortante saber que estamos situados na região do mundo 
considerada actualmente como a economicamente mais dinâmica. 
 
Com efeito a Ásia é, neste momento, o centro do crescimento económico e continuará a 
ser, presumivelmente, por mais quinze anos, o centro da economia mundial, como 
comprova a economia emergente da China e da Índia e o sucesso dos países da ASEAN. 
 
Para além disso, a crise económica mundial que ocorreu em 2008/2009, em particular 
nos países ricos, que são os que puxam pelas restantes economias, teve efeitos sobre o 
crescimento do PIB, as contas públicas e os défices externos de todos os países, mas não 
afectou Timor-Leste. 
 
Podemos ainda somar a este cenário promissor o facto das economias dos nossos países 
vizinhos já terem dado sinais de retoma da crise, ao mesmo tempo que os preços médios 
do petróleo registaram um aumento, quando comparado com o ano de 2009. 
 
Tudo isto, senhoras e senhores, são boas notícias para Timor-Leste! Tudo isto são 
oportunidades que justificam os nossos motivos. 
 

II. A perspectiva de execução orçamental para 2010 
 
Graças ao investimento público, em 2008 Timor-Leste foi classificado como tendo a 
segunda economia com maior crescimento em todo o mundo, atrás apenas do Qatar, 
com uma taxa de crescimento de 12.8%, apesar da crise financeira global. 
 
Para 2009, segundo as estimativas preliminares, é de 12.2%. Isto é fruto do investimento 
público e das reformas iniciadas na Administração Pública e, em especial, no Ministério 
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das Finanças, que têm vindo a melhorar significativamente os seus sistemas e 
procedimentos, assim como a efectuar uma maior descentralização e respectiva 
responsabilização nas áreas do orçamento, aprovisionamento e tesouro, para as linhas 
ministeriais. 
 
Isto teve como resultado a eficiência dos gastos públicos e melhores taxas de execução 
orçamental, que no ano passado foi de 89%. 
 
Aliás, a taxa de execução orçamental tem vindo a melhorar extraordinariamente desde 
2007, sendo que a execução orçamental só na categoria de capital de desenvolvimento, 
entre 2006 a 2009, teve um aumento de 1.350%. 
 
Para o ano de 2010, a previsão de execução do orçamento é de 95%. Isto é um desafio 
acrescido considerando as reformas que estão a ser implementadas no sistema de 
aprovisionamento, cujo processo de implementação foi transferido do Ministério das 
Finanças para o Gabinete do Vice-Primeiro Ministro para os Assuntos de Gestão da 
Administração do Estado. 
 

III.  A sustentabilidade e o retorno do investimento público proveniente da 
transferência excedendo o Rendimento Sustentável Estimado 

 
Para financiar o desenvolvimento nacional teremos que recorrer à transferência de verbas 
do Fundo Petrolífero, que excedem os Rendimentos Sustentáveis Estimados, cabendo-
nos agora justificar o interesse, a longo prazo, desta decisão. 
 
Porque é que este Governo defende a utilização do Fundo Petrolífero, em vez de assumir 
uma posição conservadora e demasiado prudente relativamente aos fundos investidos 
actualmente, e somente, em títulos do tesouro americano? 
 
Porque este Governo considera que os retornos económicos e sociais resultantes 
da Paz e da Estabilidade Nacional são o melhor investimento que podemos 
continuar a fazer e porque já provámos que a Paz e a Estabilidade alcançada têm 
conduzido ao crescimento económico sustentável. 
 
Existe, no entanto, na nossa sociedade, uma visão muito redutora daquilo que é 
considerado retorno económico, ou melhor, existe muita ansiedade em quantificar já esse 
mesmo retorno económico. 
 
Temos que quebrar o conceito de retorno económico. Enquanto País do LDC, aliás o 
mais jovem deste grupo, não podemos usar este conceito do seu ponto de vista 
exclusivamente teórico. 
 
Ainda não temos indústria, ainda não temos um sistema de emprego permanente e ainda 
não temos uma balança equilibrada de importações versus exportações, razão pela qual, 
portando, temos que abordar o tema do retorno económico de uma forma mais 
abrangente. 
 
O retorno tem que ser medido sob o ponto de vista económico e social e isto leva-nos a 
ter que usar métodos mais qualitativos do que quantitativos. Por exemplo, ainda 
relativamente ao caso das importações, que à primeira vista tem um saldo bastante 
negativo, se pensarmos melhor, o facto de o Estado ter poder de compra para importar 
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bens essenciais, nomeadamente arroz, tem antes pelo contrário efeitos muito positivos 
para o País – retira o nosso Povo da fome e garante a estabilidade social. 
 
Quando em 2008 assistimos ao aumento dos preços dos cereias, sobretudo do arroz, 
além da instabilidade social verificada em vários países foram também empurrados para a 
pobreza cerca de 100 milhões de pessoas. Isto não aconteceu em Timor-Leste. 
 
Continuar a garantir a segurança alimentar ao mesmo tempo que investimos na 
produtividade agrícola, é de momento a única opção que temos para o País. 
 
O retorno não pode ser, por isso, orientado nas teorias macro ou micro económicas 
utilizadas nos países desenvolvidos, mas antes adaptado à nossa realidade. Não podemos, 
nem devemos, usar somente terminologias académicas na análise do nosso processo de 
desenvolvimento.   
 
Infelizmente a história, não só a de Timor-Leste mas também a de outros países, 
demonstram que o desenvolvimento sustentável não se alcança em meia dúzia de anos, 
pode levar décadas e para alguns países tal nunca chega a acontecer – o que certamente 
não é o que desejamos para o nosso País! 
 
O Orçamento rectificativo faz parte de um processo que iniciámos em 2007 de “arrumar 
a casa”, para possibilitar o arranque do crescimento económico. Sabemos que países em 
situação como a nossa, de pobreza e fragilidade, levam pelo menos 10 anos para sair do 
pós-conflito e 59 anos transitar de um nível de rendimento baixo para o rendimento 
médio.  
 
Só alguns casos, os considerados de sucesso, ou melhor “milagres económicos”, é que 
conseguem alcançar progressos em cerca de 25 a 30 anos. Este é o exemplo que 
queremos seguir. Se podermos alcançar o desenvolvimento em 25 anos, porquê esperar 
por 59 anos? 
 
Não há razões plausíveis que nos façam esperar mais do que o tempo considerado 
necessário, sobretudo quando apenas com 8 anos de existência já estamos melhor 
colocados que alguns países com 40/50/60 anos de independência e construção do 
Estado, que ainda nem conseguiram atingir os mesmos progressos que nós. 
 
Temos que ter uma visão de futuro se não quisermos perder para sempre a oportunidade 
de fazer parte do pequeno grupo de países de sucesso que souberam usar os meios que 
tinham disponíveis para desenvolver o País. Adiar no tempo nunca pode ser a opção 
mais correcta. 
 
Se as necessidades do País recomendam um crescimento económico rápido e sustentável, 
necessitamos de investir nos programas já iniciádos e em novos programas. E, para isso, 
há a necessidade de desbloquear a política errada das “poupanças”, investindo da melhor 
forma as receitas na população actual, “pais, mães e irmãos” das gerações futuras. 
 
Utilizemos essas receitas ou essa riqueza nacional para desenvolver a Nação! 
Com prudência e sem esbanjamentos, ou seja, com eficácia e responsabilidade. 
 
Sua Excelência Senhor Presidente do Parlamento Nacional 
Distintos Deputados 
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Senhoras e Senhores, 
 
A política cuidadosa em relação ao Fundo Petrolífero serviu os interesses da Nação 
quando o País ainda dependia quase exclusivamente da boa vontade dos nossos Parceiros 
de Desenvolvimento para sustentar a despesa pública e investir no desenvolvimento do 
País. 
 
Mas, passados cinco anos, o nosso Fundo Petrolífero, a 31 de Dezembro de 2009, 
registou um saldo de $5,377 milhões de dólares, mais $107 milhões de dólares em relação 
à estimativa feita no Orçamento para 2010; o que é proporcional ao preço real médio do 
petróleo em 2009, que foi de $62 dólares por barril, $2 dólares acima da estimativa feita 
no Orçamento.  
 
Por outro lado, o preço médio do petróleo cotado pela WTI, durante os primeiros quatro 
meses de 2010, foi de $80 dólares. No final de Maio de 2010 o preço estava em $74 
dólares por barril. Então, na verdade, nos primeiros quatro meses de 2010, as receitas do 
petróleo foram de $651 milhões de dólares, ou seja, $162.750 milhões de dólares por 
mês. 
 
Sendo que o retorno do investimento líquido foi de $67 milhões de dólares americanos, o 
saldo final, no final de Abril de 2010, foi de $5,945 milhões. Assim, porque o preço do 
petróleo é maior do que o esperado, houve um aumento de 450 milhões de dólares das 
receitas petrolíferas estimadas. 
 
Então, nós acreditamos que a proposta descrita no orçamento suplementar não é só 
imperativa para subsidiar as nossas despesas para 2010 mas é, também, apoiada por um 
forte histórico fiscal que pode justificar as despesas adicionais. 
 
Assim, Senhoras e Senhores, passados cinco anos, podemos concluir que se queremos 
efectivamente desenvolver a Nação, não podemos empregar uma política demasiado 
castradora relativamente ao Fundo Petrolífero. 
 
Mais, e peço especial atenção para este ponto, a única forma de não ficarmos 
eternamente dependentes do Fundo é através do investimento público nos 
sectores produtivos e nos sectores que assegurem a estabilidade social e a 
segurança pública, fundamentais para o crescimento económico sustentável. 
 
Senhoras e senhores, 
 
O Governo da AMP considera essencial a gestão prudente e responsável do fundo, mas 
considera ainda mais essencial a responsabilidade de criar empregos. 
 
Este sim, é um problema crónico no nosso País e que não pode esperar ser resolvido nas 
próximas gerações; tem que ser resolvido já! 
 
Desperdiçar o nosso capital humano, factor principal para o crescimento da economia, é 
um fracasso que este Governo não irá tolerar. Não existe Governo no mundo que não 
defenda a criação de emprego para que um País possa crescer em toda a sua plenitude, 
apesar de este ser um grande desafio. 
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Mas isto é retórico. Na prática, e na procura de soluções, quem deverá ser o principal 
motor da criação de emprego, o Governo ou o Sector Privado? 
 
Ora, é precisamente esta mudança que se quer incutir no País. É aqui que o Governo 
assume a sua responsabilidade de criar as condições necessárias para facilitar a iniciativa 
privada e transformar a economia numa economia mais forte e competitiva.  
 
O Governo tem que passar a assumir um papel cada vez mais regulador e fiscalizador, 
criando um ambiente propício ao investimento e induzindo os empreendedores do nosso 
País a participarem mais no processo de desenvolvimento. 
 
Ao Estado cabe o papel de criar as condições adequadas, porque o esforço, os obstáculos 
e os riscos associados ao investimento, são por vezes demasiado grandes para que o 
sector privado esteja verdadeiramente empenhado. 
 
Neste sentido, o primeiro dos obstáculos ao desenvolvimento dos sectores empresarial e 
industrial já foi removido. Ao garantir a segurança e a estabilidade no País, o Governo 
deu mais confiança ao sector privado para investir. 
 
Sua Excelência Senhor Presidente do Parlamento Nacional 
Distintos Deputados 
Senhoras e Senhores, 
 
Considerando que o crescimento do sector privado é uma prioridade nacional e com 
retornos sociais e económicos evidentes, lançámos o programa Pacote de Referendo, 
uma medida totalmente inovadora que permitiu, entre outras coisas, conhecer 
melhor e avaliar o nosso empresariado local. 
 
Consideramos que este programa foi um verdadeiro sucesso do ponto de vista de 
capacitação do nosso sector privado, que era praticamente inexistente, em especial nas 
zonas rurais. 
 
Num total de 808 projectos de infra-estruturas analisados, envolvendo cerca de 720 
companhias, apenas 17, ou seja 2%, ficaram mal classificados. Outros 257 projectos 
(32%) tiveram resultados satisfatórios, 473 (58%) ficaram classificados como bons e 61 
projectos (8%) como muito bons. 
 
E, aproveito a oportunidade para, de uma vez por todas, esclarecer a questão relativa ao 
Pacote do Referendo, realçando pela última vez as razões subjacentes à sua criação. 
 
Antes de lançarmos esta iniciativa percebemos que todas as empresas estavam 
centralizadas em Díli, levando a duas situações: 
 

1) Uma empresa que tivesse maior capacidade acabava por ganhar a maioria dos 
projectos e depois sub-contratar; 
 

2) Existia muita dificuldade em controlar a implementação física dos projectos, 
porque estes, ao não serem implementados por empresas locais, não prestavam 
contas às comunidades, acabando por vezes por abandonarem os projectos, 
muitas vezes sem pagarem os salários devidos. 
 



19 

 

Neste sentido, o Pacote do Referendo apareceu como uma decisão política 
atempada para alterar esta situação, incentivando a existência de empresas locais nos 
subdistritos. 
 
Quando iniciamos qualquer nova iniciativa de grande dimensão há sempre riscos e 
assumimos esses riscos. No que respeita ao Pacote do Referendo, sempre informei, 
tomando em consideração as circunstâncias e as condições em que o Sector Privado se 
encontrava, que estaria disponível para responder por um risco de 20%, do total, de 
projectos de má-qualidade. 
 
O resultado de apenas 2% de projectos de má qualidade acaba por exceder, em muito, as 
expectativas. Se houve sucessos nesta iniciativa devo dizer que o maior foi o de motivar 
cada sub-distrito a apresentar as suas empresas locais para uma participação alargada a 
todo o território.  
 
Um outro aspecto de sucesso é o ganho de consciência que os líderes locais tiveram, 
desde os chefes de sucos até aos administradores dos distritos, da necessidade de 
participarem neste processo de adjudicação de obras para um melhor controlo social, 
aumentando assim a responsabilização social. 
 
Acredito que nenhum Membro do Parlamento poderá dizer que este não foi um 
importante avanço que o Governo impulsionou ao Sector Privado, com particularidade 
nas zonas rurais. 
 
Este exercício político pode agora criar as condições para uma melhor classificação de 
empresas de âmbito local ou subdistrital, distrital e nacional. 
Também vem permitir uma melhor qualificação em sub-tipos destas empresas. 
 
Dado que esta iniciativa política, e repito, atempada, na concepção do Pacote do 
Referendo criou uma nova orientação nas nossas pequenas empresas que agora 
procuram sediar-se nos distritos e sub-distritos, em termos políticos, e porque somos 
políticos, em termos da construção do Estado e em que o Sector Privado é uma 
componente deste mesmo Estado, não podemos parar este ânimo que se criou. 
 
E é, neste sentido, que neste Orçamento Rectificativo surge o Pacote de 
Desenvolvimento Descentralizado. 
 
Temos a obrigação moral, e mais do que moral, constitucional, de promover o nosso 
sector privado – de lhes dar a oportunidade de aprenderem com os seus erros e com um 
aumento gradual de responsabilização corrigirem o seu desempenho para progredirem e 
crescerem. 
 
Quero chamar a atenção que se não tivermos uma visão ampla desta situação, e 
sobretudo quando se tratam de projectos de mais de 1 milhão de dólares, que nos termos 
da Lei obriga à abertura de um concurso público internacional, pode haver uma 
tendência muito negativa para o crescimento do nosso sector privado. 
 
Este que, diga-se de passagem, está a esforçar-se para ser um qualificado parceiro do 
desenvolvimento do País, pode ser prejudicado pelo aparecimento de empresas 
internacionais, as quais, por via da obediência cega aos padrões internacionais, vão 
açambarcar todos estes projectos. 
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Sua Excelência Senhor Presidente do Parlamento Nacional 
Distintos Deputados 
Senhoras e Senhores, 
Todas estas são medidas integradas, no tempo e no espaço, que permitirão os devidos 
retornos de redução de pobreza em Timor-Leste. 
 
Os fundos afectados para as transferências públicas, que muitos insistem em rotular 
como insustentáveis por responderem apenas ao consumo imediato, têm também, no 
processo que é muito próprio a Timor-Leste, um impacto relevante no esforço de 
desenvolvimento do País. Mais do que uma medida de justiça social é, também, um 
importante motor de desenvolvimento económico. 
 
Ao reconhecermos o papel fundamental dos nossos veteranos na construção da Nação, 
ou a benefeciar os nossos idosos e outros grupos vulneráveis, estamos também a investir 
no nosso capital humano, permitindo o acesso à saúde, educação e bem-estar de muitas 
famílias. Estamos ainda a contribuir, muitas vezes, para a criação de pequenos negócios e 
assim a impulsionar a economia. 
 
Não é ainda suficiente. Não será a economia informal que retirará Timor-Leste da 
pobreza, mas a economia informal pode funcionar também como amortecedor na crise 
do desemprego. Pode ainda levar a que surjam verdadeiros empreendedores que em 
ocasião oportuna criam o seu próprio espaço na economia formal. 
 
O que é fundamental é respeitar os processos internos ao nosso País e os tempos 
necessários. Temos que ir descobrindo as melhores políticas de desenvolvimento que se 
aplicam a Timor-Leste, sem alienar o Povo do seu próprio País. Assim, e por enquanto, 
em vez de termos o nosso Povo a depender da pobreza e da sorte – ou da má sorte – é 
preferível que dependa dos subsídios do Estado, que o torna muito mais independente! 
Depender apenas da miséria é que é inaceitável. 
 
Sua Excelência Senhor Presidente do Parlamento Nacional 
Distintos Deputados 
Senhoras e Senhores, 
 
Estou confiante que o aumento de 177.985 milhões de dólares neste Orçamento 
Rectificativo irá merecer a melhor atenção dos Distintos Deputados. 
 
Neste momento, o Estado é o principal impulsionador da economia timorense, com o 
seu investimento público a mobilizar o desenvolvimento, mas isto não é sustentável a 
longo prazo. Estamos, por isso, e com mais este Orçamento, a construir o 
desenvolvimento das pessoas, das instituições, do sector privado. 
 
Sem infra-estruturas, sem estabilidade social e sem empresários, não temos 
futuro. A beleza do nosso País ou a riqueza dos nossos recursos naturais, não serão 
suficientes para nos salvar da maldição a que assistimos em tantos outros países em 
desenvolvimento. 
 
Se queremos transformar a nossa riqueza mineral em riqueza humana, temos que investir 
de forma sensata e estratégica, aproveitando, como em todo e qualquer negócio, a 
oportunidade certa. 



21 

 

 
A oportunidade é esta, o tempo é agora. Queremos sem demora investir no 
desenvolvimento sustentável porque a pobreza, essa sim, essa é que não é sustentável. 
 
Muito obrigado! 
 
Kay Rala Xanana Gusmão 
22 de Junho de 2010 
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Exposição De Motivos 

 

 

 

 

 

 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE TIMOR-LESTE 

IV GOVERNO CONSTITUCIONAL 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

Proposta de Lei sobre Primeira Alteração à Lei n.º 15/2009, de 23 de Dezembro, 

que aprova o Orçamento Geral do Estado para a República Democrática de 

Timor-Leste para 2010.  

Introdução  

O Governo submete, para consideração e aprovação do Parlamento Nacional, a 

Proposta de Lei sobre a Primeira Alteração à Lei n.º 15/2009, de 23 de Dezembro, que 

aprova o Orçamento Geral do Estado da República Democrática de Timor-Leste para 

2010, designado Orçamento Geral do Estado Rectificativo para 2010.  

 

A presente Proposta de Lei é apresentada de acordo com a alínea c) do nº. 1 do artigo 

97º e do nº. 1 do artigo 145º da Constituição e nos termos dos artigos 34.º e 35.º  da 

Lei n.º 13/2009 sobre Orçamento e Gestão Financeira. O número 1 do artigo 34.º da 

referida lei estabelece que “O Governo pode apresentar alterações ao Orçamento de 

Estado em vigor quando as circunstâncias assim o justificam”. 

 

Nos termos da Lei, a proposta de Orçamento Rectificativo para 2010, apresenta uma 

perspectiva económica, bem como as mais recentes estimativas das receitas 

domésticas e petrolíferas e a estimativa das despesas necessárias para que o Governo 

possa alcançar o seu programa e objectivos.   

 

A presente Exposição de Motivos tem como objectivo prestar a informação necessária 

sobre a proposta de Orçamento Rectificativo e apoiar as deliberações do Parlamento 

Nacional, assim como fornecer os detalhes e explicações para as variações das 

despesas propostas (Anexo I). 

 

Como parte do processo, o Governo envia também ao Parlamento Nacional a 

justificação para a transferência do Fundo de Petróleo e o relatório do Rendimento 

Sustentável Estimado, nos termos da Lei do Fundo Petrolífero. A certificação do 
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Rendimento Sustentável Estimado pelo Auditor Externo será também objecto de 

envio, separadamente, nos termos da lei.   

Economia  

Economia Internacional  

Apesar de ter sofrido um crescimento negativo em 2009, a economia mundial, de 

acordo com o Panorama Económico Mundial, do FMI, de Abril de 2009, irá crescer 

em 4.2% em 2010. As economias mais avançadas estão preparadas para um 

crescimento de 2.3% e as economias emergentes e em desenvolvimento de 6.3% 

(Gráfico 1). Numa perspectiva regional, as economias dos países vizinhos de Timor-

Leste irão recuperar, com a China a atingir novamente os dois dígitos, enquanto que a 

ASEAN dos cinco (Indonésia, Malásia, Filipinas, Tailândia e o Vietname) a crescer 

cumulativamente cerca de 4.7%. No que toca às principais economias regionais, para 

Singapura prevê-se um crescimento de 5.7% e para a Austrália de 3%.  

 

Gráfico 1: Panorama Global de Crescimento Económico: 2007-2011 

 

 
 

 Fontes: FMI, Panorama Económico Mundial, 24 de Abril de 2010; Direcção 

Nacional de Macro Economia -  Ministério das Finanças. 

 

Ano 2007 2008 2009 2010 pro. 2011 pro.

Produção mundial 5,2 3 -0,6 4,2 4,3

Paises Avançadas 2,8 0,5 -3,2 2,3 2,4

Paises em Desenvolvimento 8,3 6,1 2,4 6,3 6,5

Timor-Leste 8,3 12,8 12,2 10,4 7,7

 

Tendo havido taxas de inflação baixas em 2009, prevê-se um aumento dos preços 

relativamente moderado durante o ano de 2010. Em relação aos principais parceiros 
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de comércio de Timor-Leste, a Indonésia prevê ter uma taxa de Índice de Preços ao 

Consumidor de 4.7%, Singapura de 2.1% e a Austrália de 2.4%.  

 

Economia nacional  

PIB Não-Petrolífero  

A economia de Timor-Leste teve uma rápida expansão nos últimos anos, causada por 

um rápido aumento de investimentos públicos nas áreas de energia eléctrica, saúde, 

educação, habitação social e capital humano, assim como uma expansão do sector 

privado desde 2007. Depois do crescimento de 8.4% desde 2007, o PIB real não-

petrolífero (excluindo a ONU) cresceu 12.8% em 2008 e aproximadamente 12.2% em 

2009 de acordo com as estimativas preliminares do Governo. O fornecimento de 

sementes de alta produção, fertilizantes e tractores contribuiu para um aumento da 

produção e da produtividade do sector agrícola em 2009. O Sector Privado também 

começou a contribuir para o crescimento do PIB, especialmente os sectores das 

telecomunicações e transportes, e espera-se que o ritmo de crescimento se mantenha 

em dois dígitos em 2010. 

Inflação 

A estimativa anual de Março de 2010 do Índice de Preços ao Consumidor foi de 

3.7%. O principal responsável por este número foi o aumento dos preços no sector 

habitacional (9.9%), dos cereais, tubérculos e seus derivados (7.0%) e no sector dos 

transportes (5.7%). A inflação em alguns sectores não abrangidos pelo Índice de 

Preços ao Consumidor, especialmente os materiais de construção, perspectiva-se ser 

maior devido à elevada procura em 2009. 

Despesas agregadas do Governo  

A execução do Orçamental de 2009 atingiu $604.4 milhões (em dinheiro). O 

montante de despesas realizadas em 2009 representou um aumento de 9.3% em 

relação a 2008, incluindo um aumento de 5% nas despesas correntes e de 17.9% em 

despesas de capital de desenvolvimento. 

Para o ano de 2010, a proposta de rectificação do Orçamento aumentará o nível das  

despesas para $ 837.981 milhões 

 

Tabela 1. Dotações para todo o Governo, 2008 - 2010 ($ milhões) 

 

Total das Despesas 788.3 680.9 660.0 838.0

Despesas Recorrentes 638.5 437.4 413.4 550.7

Salários e Vencimentos 58.9 93.8 97.7 99.1

Bens e Serviços 447.4 247.3 210.3 267.0

Transferências 132.2 96.4 105.4 184.6

Despesas de Capital 149.8 243.4 246.6 287.3

Capital Menor 39.2 38.1 29.8 34.5

Capital Desenvolvimento 110.6 205.4 216.8 252.8
Fontes: Timor-Leste - Ministerio das Finanças,  Direcçoes de Macroeconomia e Orçamento

2010 

Rectificativo
201020092008Despesas
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Receitas domésticas 

Espera-se que as receitas domésticas cresçam de $87 milhões de dólares em 2009 para 

$95 milhões de dólares em 2010. Espera-se ainda que as receitas domésticas 

continuem a aumentar ao mesmo tempo que também se melhoram os mecanismos 

para cobrança de receitas. Relativamente aos Organismos Autónomos, taxas e 

impostos, também se verificou um aumento devido ao crescimento sólido e à melhor 

actuação na cobrança de receita, em 2010. As receitas domésticas em 2010 variaram 

de acordo com a Tabela 2, em baixo.  

 

Tabela 2: Receitas Domésticas, 2009 – 2013 

($ milhões)

2009 2010 2011 2012 2013

Actual

Receitas Domesticas  86.9 94.7 100.7 106.6 114.8

Impostos Directos 13.3 19.5 22.7 25.9 29.1

Impostos Indirectos 30.3 28.0 33.0 38.0 43.0

Taxas de Util ização e Outras Receitas 11.9 14.1 16.3 18.4 20.6

 Vendas de Arroz e Juros 20.7 20.1 12.8 5.5 0.4

Receitas Próprias dos Organismos  Autónomas 10.7 13.0 16.0 18.8 21.7

Projeções base com orçamento de 2010 e 

números reais de 2009

Fontes: Timor Leste-Ministério das Finanças, Direcçoes do Tesouro e Orçamento de 2009 para valores reais; Direcção 

Macroeconómica para projeções de 2010.

 

Apesar do aumento da produção de arroz em 2009, o défice de arroz continuou. Desta 

forma, o Governo vai continuar a subsidiar as vendas de arroz em 2010, no entanto, 

espera-se uma redução substancial destes subsídios a partir de 2011. 

 

Taxas e Impostos 

O total das receitas provenientes de taxas e impostos cresceu 93% em 2009, apesar da 

moderação deste crescimento, o mesmo permanecerá aproximadamente em 18.5%. 

Este facto é uma consequência da continuada expansão económica e do 

melhoramento da actuação fiscal do Governo. 

As receitas provenientes de taxas e impostos podem ter um rápido aumento se a base 

das taxas e dos impostos for aumentada e os contratos e a colheita de receitas forem 

administrados correctamente. Esta é uma área que o Governo procurará também 

melhorar. 

Um dos desafios para uma reforma nesta área é a coordenação, pois existem mais de 

dezassete tipos de receitas cobradas por diferentes departamentos do Governo. Neste 

sentido, reformas futuras devem incluir o estabelecimento de mecanismos de 

coordenação e controlo para partilhar informação e melhorar o processo de 

planificação nesta área.  
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Tabela 3: Receitas de taxas e impostos 

2008 2009 2010 2011 2012 2013

Taxas de Utilização e Outras Receitas 6.2          11.9 14.1          16.3 18.4      20.6      

Registo de Empresas 0.3          0.2   0.5              0.5 0.6        0.7        

Correios 0.0          0.0   0.0              0.0 0.0        0.1        

Taxas de Terrenos e Propriedades 1.5          1.9   2.8              3.3 3.7        4.1        

Taxas de Água e Saneamento 0.0          0.1   0.1              0.1 0.1        0.1        

Propinas da Universidade Nacional 0.4          0.4   0.7              0.8 0.9        1.0        

Taxas Sobre Registração de Veiculos 0.3          1.0   0.9              1.0 1.2        1.3        

Taxas Sobre Inspecção de Veiculos 0.1          0.0   0.2              0.2 0.2        0.2        

Taxas de Carta ce Conduçao 0.2          -   0.3              0.3 0.3        0.4        

Outras Taxas Transportais 0.0          0.0   0.0              0.0 0.0        0.0        

Passaportes e Identidade 0.3          0.4   0.6              0.7 0.8        0.9        

Vistos 1.0          1.2   1.8              2.1 2.4        2.7        

Receitas Hospitalares 0.1          0.1   0.1              0.1 0.1        0.1        

Dividendos, Lucros e Ganhos 1.8          4.6   4.8              5.5 6.2        7.0        

Taxas Extracção de Minerais 0.0          0.1   0.0              0.1 0.1        0.1        

Taxas de Rádio e Televisão -          -   -                -   -        -        

Receitas de Documentos sobre Concursos 0.1          0.1   0.1              0.1 0.1        0.2        

Leilão de equipamentos de governo -          -   -                -   -        -        

Outros 0.1          1.9   1.2              1.4 1.6        1.8        

Actual
Projeções base com orçamento de 

2010 e números reais de 2009

Fontes: Timor Leste-Ministério das Finanças, Direcçoes do Tesouro e Orçamento de 2009 para valores reais; Direcção 

Macroeconómica para projeções de 2010.

 Organismos Autónomos 

Espera-se que o crescimento das receitas dos organismos autónomos permaneça forte 

em 2010, a uma taxa de 21.5%. Espera-se que estes incrementos continuem a médio e 

longo prazo ao mesmo tempo que a EDTL continua a expandir-se e o crescimento 

económico global faz aumentar as receitas de todos os organismos autónomos. O 

Instituto de Gestão de Equipamentos vai adoptar um modelo de prestação dos seus 

serviços grátis, uma vez que este parece ser o modelo mais eficiente. 

Não obstante, ainda há fortes potencialidades de aumentar as receitas da EDTL, ao 

mesmo tempo que uma boa gestão continua a aumentar o controlo e assegurar que 

todas as casas e empresas estão dentro do sistema. A EDTL é um dos organismos que 

mais subsídios recebe do Orçamento de Estado uma vez que acumula um défice de 

cerca de $30 milhões de dólares por ano. O Governo pretende reduzir estes valores 

nos próximos anos, aumentando as receitas próprias e, deste modo, reduzindo a 

dependência das transferências do Fundo do Petróleo.  

Tabela 4: Receitas dos Organismos Autónomos 
2008 2009 2010 2011 2012 2013

Receitas dos Organismos Autónomos 7.6               10.7   13.0       15.9             18.8          21.7          

Administração de Aeroportos e Navegação Aérea de TL 0.7               1.0      1.2         1.4               1.7            1.9            

Autoridade Portuária de Timor-Leste 1.8               1.6      2.5         3.0               3.6            4.1            

Electricidade de Timor-Leste 5.1               8.2      9.4         11.5             13.6          15.7          

Instituto de Gestão de Equipamentos (IGE) -              -     -         -               -            -            

Actual
Projections based on 2010 budget and 2009 

actual figures

Fontes : Timor Leste-Ministério das  Finanças , Direcções  do Tesouro e Orçamento de 2009 para va lores  reais ; Direcção 

macroeconómica para 2010 as  projeções .
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Receitas Petrolíferas  

As receitas do petróleo para o ano de 2009 totalizaram $1,660 milhões, dos quais 

$994 milhões foram provenientes de royalties e benefícios do petróleo e gás, $661 

milhões de taxas do petróleo e $5 milhões de outros. O saldo final do Fundo do 

Petróleo a 31 de Dezembro de 2009 foi de $5,377 milhões, o que representa um valor 

de $107 milhões superior à estimativa prevista no Orçamento de 2010.  

O preço médio real do petróleo para 2009 foi de $62 por barril, o que significa que foi 

$2 dólares por barril superior ao previsto no Orçamento. O preço médio do petróleo 

WTI para os primeiros quatro meses de 2010 foi de $80 dólares, mas recentemente 

baixou de forma significativa. No final de Maio de 2010, o preço do petróleo WTI é 

de $74 por barril mas tem sido muito volátil ultimamente.  As receitas do petróleo nos 

quatro primeiros meses foram de $651 milhões, sendo o retorno líquido do 

investimento de $67 milhões e o levantamento de $150 milhões. O saldo final no fim 

do mês de Abril de 2010 foi de $5,945 milhões.   

Na Tabela 5, em baixo, as receitas do petróleo para 2009, estão representadas 

juntamente com as estimativas actualizadas das receitas do petróleo e o retorno 

líquido do investimento para 2010 bem como, com o saldo final estimado do Fundo 

do Petróleo para 2010.  As estimativas são baseadas nos dados reais para os primeiros 

quatro meses de 2010 e no montante de levantamentos  proposto pelo Governo para 

2010. 

Devido ao preço do petróleo ser mais elevado do que o esperado, a estimativa do 

preço médio por barril para 2010 aumentou de $62 para $68, o que resultou num 

aumento de $450 milhões das receitas estimadas do petróleo.  A produção prevista e o 

retorno líquido do investimento para 2010 mantêm-se. 

Tabela 5: Fundo do Petróleo 2009 e 2010 

Orçamento 

2009

Os 

números 

actuais

Orçamento 

2010

Rectificativo 

2010

Saldo de Abertura 4,197 4,197 5,270 5,377

Receitas Petrolíferas 1,460 1,660 1,244 1,694

Retorno liquido 21 32 147 147

 Levantamentos  / Retiradas 408 512 502 811

Saldo Final 5,270 5,377 6,159 6,407

$ milhões

2009 2010

 

A estimativa actualizada dá um saldo final do Fundo do Petróleo de $6,407 milhões, 

no final de 2010.  

O Governo não actualizou as projecções das receitas do Fundo para depois de 2010, 

antes de enviar o Orçamento Rectificativo ao Parlamento. A próxima revisão da 

Riqueza Petrolífera e Rendimento Estimado será realizada antes da apresentação do 

Orçamento de 2011 pelo Governo. 
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Detalhes das despesas e medidas novas  

O Governo propõe medidas adicionais e essenciais para o cumprimento dos seus 

objectivos em 2010. Estas incluem o aproveitamento de novas oportunidades para o 

alcance das prioridades do Governo, especialmente para agilizar o desenvolvimento 

económico nacional que constitui o meio mais efectivo para o aumento do bem-estar 

geral. 

 

O Orçamento rectificativo também inclui algumas despesas urgentes e inevitáveis que 

não podiam ser previstas na apresentação do Orçamento Geral do Estado ao 

Parlamento Nacional, no dia 15 de Outubro de 2009. 

 

A maior parte das despesas adicionais estão destinadas às infra-estruturas, turismo, 

comércio e indústria, solidariedade social, administração estatal e para todo o 

Governo. 

 

O aumento total das despesas, ou seja o Orçamento Rectificativo é de $177,985,000. 

Este aumento está concentrado nas categorias de Capital de Desenvolvimento 

($35,975,000), Bens e Serviços ($56,718,000) e Transferências Públicas 

($79,241,000, o qual inclui $31,356,000 de transferências das linhas ministeriais para 

o Pacote de Desenvolvimento de Descentralização). 

 

O Pacote de Desenvolvimento de Descentralização foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

2/2010, de 18 de Fevereiro, que aprova os procedimentos especiais para adjudicação 

de trabalhos de construção civil de valor até $USD 250 000 a empresas locais 

sediadas nos sub-distritos. 

 

Capital de Desenvolvimento 

Esta categoria refere-se às despesas necessárias para realizar os investimentos para o 

desenvolvimento das infra-estruturas básicas de Timor-Leste: 

 Financiamento de um projecto de central eléctrica que assegure uma mais fiável 

rede eléctrica para o país ($10,000,000); 

 Ampliação das linhas de distribuição ( $ 17,000,000); 

 Continuação do compromisso do Governo para desenvolvimento de um sistema 

financeiro integrado e transparente que aproveite sinergias com os sistemas 

existentes ($7,300,000); 

 Desenhos dos grandes projectos futuros de investimento  público ; 

 A construção de caserna para a componente, a base Naval e as docas de Hera, 

necessárias para os novos barcos patrulha ($8,350,000); 

 1ª Fase da Pista nova do aeroporto de Dili ($2,000,000). 
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Bens e Serviços 

Esta categoria tem como objectivo a compra de bens e serviços que Timor-Leste 

ainda não produz em quantidades suficientes. 

 Segurança alimentar através de compra, armazenamento e distribuição de arroz 

($17,500,000); 

 Provisão para os estudantes em Cuba ($1,900,000) 

 Continuar a apoiar a educação mediante o fortalecimento do Programa de 

Alimentação nas escolas e programa de língua materna ($1,125,000); 

 

Transferências Públicas 

Esta categoria refere-se a pagamentos relacionados com a redução da pobreza e 

visando aqueles que financeiramente vivem em circunstâncias difíceis mas que têm 

um importante papel na construção do País. 

 Pagamentos aos veteranos ($25,000,000), nos termos da lei; 

 Resolução de casos pendentes relativos a deslocados internos ($4,000,000); 

 Desastres Naturais ($1,000,000); 

 Tratamento médico no estrangeiro ($2,000,000); 

 Demolição de edifícios em Timor-Leste ($5,500,000); 

 Pagamento para a nova diocese de Maliana e renovação das Igrejas nos distritos 

($3,500,000).   

 

Prevê-se uma quantia relativamente pequena na categoria de Capital Menor para 

compra de viaturas e equipamentos, bem como para o pagamento de salários aos 

funcionários públicos. 

 

Estas iniciativas estão de acordo com os objectivos do Governo para 2010 e com as 

áreas prioritárias estabelecidas no Sumário do Plano Estratégico de Desenvolvimento 

do Governo. Em particular o Governo, tem o compromisso de realizar os 

investimentos estratégicos em projectos de infra-estruturas que contribuam para o 

objectivo do desenvolvimento nacional. 

 

A segurança alimentar do Povo de Timor-leste é uma prioridade para o Governo. No 

curto prazo é preciso procurar nos mercados externos para assegurar o abastecimento 

do País. Espera-se que Timor-Leste alcance níveis de auto-suficiência através do 

aumento da produtividade agrícola, da diversificação e do fortalecimento do 

comércio. 

 

O Orçamento rectificativo também inclui a realocação de recursos entre Ministérios 

para cumprir o programa do Governo e para alcançar os objectivos por este propostos. 

Estas realocações não aumentam as despesas, no entanto representam medidas de 

melhor gestão financeira. 
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O Anexo A à presente Exposição de Motivos apresenta uma lista completa de todas as 

variações de despesas propostas para o Orçamento Rectificativo, por Órgão e 

Categoria, bem como as respectivas justificações detalhadas. O Anexo B apresenta 

Fontes de Fundos. 

 

Estimativa das receitas, uma nova lista de dotações que reflecte todas estas variações 

de despesa, bem como transferências efectuadas, e organismos autónomos constam do 

Anexos à Proposta de Lei de Orçamento Rectificativo para 2010. 

 

Aprovado em Conselho de Ministros de 31 de Maio de 2010 

 

 

 

O Primeiro Ministro 

Kay Rala Xanana Gusmão 

 

 

 

A Ministra das Finanças 

Emília Pires 
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Anexo A – Novas medidas no Orçamento Rectificativo de 2010 

 
Medidas Salários & 

Vencimentos  

Bens & 

Serviços 

Capital 

Menor 

Capital de 

Desenvolvimento 

Transferências 

Públicas 

Total  

Total Novas Medidas               1,391        

56,718  

   4,660                   35,975                79,241       177,985  

Presidente da República                        -          

1,030  

       350                        768                           -            2,148  

Viagens oficiais do Presidente da República de Timor-Leste                       -               

400  

            -                                -                             -                400  

Apoio às políticas do PR                      -               

200  

            -                 -                             -                200  

Assessores Nacionais e Internacionais na área das Tecnologias de 

Informação  

-           

375  

            -                                -                             -                375  

Jornais e Revistas                        -                 

55  

            -                                -                             -                  55  

Reabilitação do Palácio do Presidente em Lahane                       -                             768               768  

Equipamento e instalação das salas de Informação, Rádio e Televisão 

na Presidência da República 

               

-    

       150                              -                             -                150  

Mobiliário do Palácio de Lahane                      -                   

-    

       200                              -                            -                200  

Primeiro-Ministro e Presidência do Conselho de Ministros                     32          

3,664  

       213                              -                     3,500          7,409  

Pagamento de salaries                        

32  

                     

-    

                 -                                -                     

32  

Gastos de manutenção e compra de equipamentos                         

-    

                   

164  

                 -                                -                   

164  

Compra de equipamentos para o SNI                         

-    

                

122  

                

122  

Compra de equipamentos informáticos                         

-    

                     

-    

                 

91  

                            -                     

91  

Preparação do Plano de Desenvolvimento Estratégico                         

-    

                

3,500  

                 -                                -                

3,500  

Reabilitação de Igrejas (Vemasse, Maliana e outras)                         

-    

                     

-    

                 -                                -                          

3,500  

           

3,500  
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Medidas Salários & 

Vencimentos  

Bens & 

Serviços 

Capital 

Menor 

Capital de 

Desenvolvimento 

Transferências 

Públicas 

Total  

Secretário de Estado do Conselho de Ministros                          

-    

                  

600  

                

31  

                            -                               

-    

             

631  

Realização de actividades relacionadas com a distribuição do Jornal da 

República 

                        

-    

                       

5  

                 -                                -                               

-    

                  

5  

Continuação dos trabalhos relativos ao Portal do Governo                          

-    

                     

60  

                 -                                -                               

-    

                

60  

Compra de combustível para o gerador do Palácio do Governo e 

Parlamento Nacional 

                      

10  

                 -                                -                               

-    

                

10  

Custos relacionados com as Reunioes do Conselho de Ministros                          

-    

                       

5  

                 -                                -                               

-    

                  

5  

Pagamento de 3 assessores internacionais na área do direito, 

comunicação social e media. 

                        

-    

                   

360  

                 -                                -                               

-    

              

360  

Bens essenciais relacionados com o Gabinete de Imprensa                          

-    

                   

160  

                 -                                -                               

-    

              

160  

Substituição de equipamento s informáticos para as actividades do 

Conselho de Ministros 

                      

-    

                 

10  

                            -                               

-    

                

10  

Compra de equipamento para o funcionamento do Gabinete do Vice 

Ministro da Justiça. 

                      

-    

                 

21  

                            -                               

-    

                

21  

Secretaria de Estado da Juventude e Desporto                         

-    

                     

-    

                 -                           

(110) 

                        

800  

             

690  

Promoção de eventos desportivos nacionais e internacionais pela 

Presidencia 

                      

-    

                 -                                -                             

800  

              

800  

Transferencia de um projecto para o PDD                         

-    

                          

(110) 

              

(110) 

Secretaria de Estado dos Recursos Natuarais                          

-    

              

3,050  

                 -                                -                               

-    

          

3,050  

Pagamentos a especialistas da marinha, para estudos em Beasu                         

-    

                

3,050  

                 -                                -                               

-    

           

3,050  

Secretaria de Estado da Política Energética                        

13  

                     

-    

                 -                                -                               

-    

                

13  

Pagamento de um 13.º mês de salário aos funcionários públicos                        

13  

                     

-    

                 -                                -                               

-    

                

13  
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Medidas Salários & 

Vencimentos  

Bens & 

Serviços 

Capital 

Menor 

Capital de 

Desenvolvimento 

Transferências 

Públicas 

Total  

Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego                         

-    

                     

-    

                 -                           

(250) 

                    

5,500  

          

5,250  

Transferencia de 5 Projetos para o PDD                         

-    

                     

-    

                 -                            

(250) 

                           

-    

             

(250) 

Demolição de edifícios queimados em 1999 em todo o território                         

-    

                     

-    

                 -                                -                          

5,500  

           

5,500  

Secretaria de Estado da Promoção da Igualdade                          

-    

                     

-    

                

75  

                            -                               

-    

                

75  

Compra de veículos para facilitar o programa de visita aos distritos.                         

-    

                     

-    

                 

75  

                            -                               

-    

                

75  

Ministério de Defesa e Segurança                     

652  

              

3,143  

          2,702                       

8,850  

                           

-    

        

15,347  

Gabinete de Defesa e Segurança                         

-    

                     

-    

                 -                                -                               

-    

                 

-    

Secretaria de Estado da Defesa                         

13  

                     

-    

                 -                                -                               

-    

                

13  

Pagamento de um 13.º mês de salário aos funcionários públicos                        

13  

                     

-    

                 -                                -                               

-    

                

13  

FALINTIL-Força de Defesa de Timor Leste                     

675  

                  

975  

              

400  

                     

8,850  

                           

-    

        

10,900  

Pagamento de um 13.º mês de salário aos funcionários públicos                      

361  

                     

-    

                 -                                -                               

-    

              

361  

Pgamento de salários à F-FDTL em resultado da implementação do 

Decreto-Lei das carreiras  

                     

314  

                     

-    

                 -                                -                               

-    

              

314  

Programas de Formação para os membros da F-FDTL dentro efora do 

país. 

                        

-    

                     

30  

                 -                                -                               

-    

                

30  

Fundos para instalação de linhas de comunicação                         

-    

                     

20  

                 -                                -                               

-    

                

20  

Reparação e manutenção de veículos operacionais  da F-FDTL                         

-    

                   

150  

                 -                                -                               

-    

              

150  

Compra de munições para as actividades de formação da FDTL                         

-    

                   

500  

                 -                                -                               

-    

              

500  
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Medidas Salários & 

Vencimentos  

Bens & 

Serviços 

Capital 

Menor 

Capital de 

Desenvolvimento 

Transferências 

Públicas 

Total  

Reparação e manutenção de casernas, refeitórios e cozinhas nos 

Quartéis  

                        

-    

                   

200  

                 -                                -                               

-    

              

200  

Adido de Defesa em Jacarta                          

-    

                     

75  

                 -                                -                               

-    

                

75  

Aquisição de equipamento informático e outros para as componente J8 

e J5 

                        

-    

                     

-    

                 

50  

                            -                               

-    

                

50  

Compra de armeiros                         

-    

                     

-    

               

350  

                            -                               

-    

              

350  

Companhia de Engenharia - trabalhos de desenvolvimento na 

comunidade  

                        

-    

                     

-    

                 -                             

500  

                           

-    

              

500  

Construção da Caserna para a componente naval                          

-    

                     

-    

                 -                          

1,250  

                           

-    

           

1,250  

Construção de um Porto de Atracagem em Hera                          

-    

                     

-    

                 -                          

7,100  

                           

-    

           

7,100  

Secretaria de Estado da Segurança                       

(36) 

                  

909  

              

268  

                            -                               

-    

          

1,141  

 Viagens para monitorização das actividades do Pacote de Referendo                          

-    

                     

10  

                 -                                -                               

-    

                

10  

 Despesas urgentes                           

-    

                     

46  

                 -                                -                               

-    

                

46  

 Redução de quatro meses de salários de funcionários não recrutados                        

(46) 

                     

-    

                 -                                -                               

-    

               

(46) 

Pagamento de horas extraordinários aos guardas de segurança civil.                        

10  

                     

-    

                 -                                -                               

-    

                

10  

Compra de fardas para a segurança civil em 13 distritos - 930 pessoas. 

Salários para assessores e 4 motoristas. 100 contratos de trabalho na 

área de segurança para a zona de turismo do Cristo Rei e Centro de 

Congressos de Dili  

                        

-    

                   

853  

                 -                                -                               

-    

              

853  

Compra de material informático para a instalação  do corpo de 

Bombeiros em Baucau, Maliana, Oecusse e Same. 

                        

-    

                     

-    

                 

80  

                            -                               

-    

                

80  
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Medidas Salários & 

Vencimentos  

Bens & 

Serviços 

Capital 

Menor 

Capital de 

Desenvolvimento 

Transferências 

Públicas 

Total  

Equipamento para o Corpo Nacional de Bombeiros (Díli, Baucau, 

Oecusse e Same) 

                        

-    

                     

-    

               

101  

                            -                               

-    

              

101  

Compra de Equipamento para as delegações da DNSEP, nos distritos                         

-    

                     

-    

                 

37  

                            -                               

-    

                

37  

 Compra de mobiliário para a  DNF, DNPCC, DNAP, GIA e DNA que 

estão centralizadas  DNA  

                      

-    

                 

50  

                            -                               

-    

                

50  

Polícia Nacional de Timor-Leste                       -            

1,259  

       2,034                            -                             -             3,293  

Deslocações entre distritos e subdistritos para trabalho                          

-    

                   

100  

                 -                                -                               

-    

              

100  

Pagamentos de facturas a Timor Telecom e EDTL                         

-    

                   

200  

                 

200  

Pagamento de trabalhos de manutenção para 6 meses.                         

-    

                   

300  

                 -                                -                               

-    

              

300  

Manutenção do Edifício do Comandante Geral que se encontra em mau 

estado de conservação. 

                        

-    

                   

159  

                             -                               

-    

              

159  

Actividades do Comando Nacional da PNTL para 13 Distritos                         

-    

                   

500  

                 -                                -                               

-    

              

500  

Compra de equipamentos de comunicação                          

-    

                     

-    

                 

60  

                  

60  

Compra de 27 paineis solares e equipamentos para os Postos de Polícia 

a partir do projecto do Pacote de Referendo   

                        

-    

                     

-    

               

412  

                            -                               

-    

              

412  

Equipamentos para 65 postos de polícia em 65 sub-distritos a partir do 

Pacote de Referendo 

                      

-    

               

362  

                            -                               

-    

              

362  

31 veículos para reforçar as operações a nível do sub-distrito, incluindo 

veículos para a Unidade Especial de Polícia Integrada, uma vez que os 

veículos da GNR, que datam de 2001, já não estão em condições. 

                        

-    

                     

-    

            

1,200  

                            -                               

-    

           

1,200  
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Ministerio dos Negocios Estrangeiros                         

-    

                

(103) 

              

103  

                            -                               

-    

                 

-    

Alterações na categoria bens e serviços da Embaixada Pretoria para a 

Nova Embaxada em Singapura 

                  

(100) 

                 -                                -                               

-    

             

(100) 

Alterações na categoria bens e serviços da Embaixada Luanda para a 

Nova Embaxada em Singapura 

                  

(200) 

                 -                                -                               

-    

             

(200) 

Alterações na categoria bens e serviços da Consulado Manchester para 

a Nova Embaxada em Singapura  

                    

(33) 

                 -                                -                               

-    

               

(33) 

Facitar nescecidades para a Nova Embaxada Singapura                          

-    

                   

230  

               

103  

                

333  

Ministério das Finanças                       -            

3,300  

          280                   15,200                           -           18,780  

Desenho para o novo edifício do Ministério das Finanças cuja 

construção sera co-financiada pela Comissão Europeia. 

                      

-    

                          

500  

               

500  

Transportes para as actividades alfandegárias e Património                         

-    

                     

-    

               

280  

                

280  

Taxa à ABP                         

-    

                   

500  

                 -                                -                               

-    

              

500  

Instalação e expansão do sistema Freebalance                          

-    

                  -                          

7,300  

                           

-    

           

7,300  

Desenhos dos grandes projectos futuros de investimento público                         

-    

                     

-    

                 -                          

7,400  

                           

-    

           

7,400  

Consultoria Internacional na área do investimento estratégico do Fundo 

Petrolífero, apoio jurídico para gestão e análise  de contratos 

financeiros. 

                        

-    

                

1,550  

                 -                                -                               

-    

           

1,550  

Portal do Ministério das Finanças                         

-    

                     

50  

                 -                                -                               

-    

                

50  

Fortalecimento dos sistemas de ASECUDA e SIDTAS em Batugade, 

Porto de Díli e Aeroporto de Díli. 

                    

250  

                 -                                -                               

-    

              

250  

Despachantes Alfandegários  - Ariana Oseano                         

-    

                   

250  

                 -                                -                               

-    

              

250  

Contribuição para Banco o Asiático de Desenvolvimento                          

-    

                   

250  

                 -                                -                               

-    

              

250  

Estudos relacionados com redução da pobreza                         

-    

                   

450  

                 -                    

450  
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Dotações para todo o Governo                          

-    

              

7,211  

                 -                            

500  

                    

1,500  

          

9,211  

Viagens ao estrangeiro (incluindo $110,000 dos ex-titulares)                          

-    

                   

242  

                 -                                -                               

-    

              

242  

Gastos de viagem de estudantes timorenses (Cuba-Díli)                         

-    

                

1,900  

                 -                                -                               

-    

           

1,900  

Fundo da Contigência                         

-    

                

4,500  

                 -                                -                               

-    

           

4,500  

Manutenção de Edifícios de ex-titulares                         

-    

                     

18  

                 -                                -                               

-    

                

18  

Pagamento de salário (actualizado nos termos da lei)  e residência do 

Proclamador Francisco Xavier do Amaral  

                        

-    

                   

430  

                 -                                -                               

-    

              

430  

Assessoria e segurança para ex-titulares                          

-    

                   

121  

                 -                                -                               

-    

              

121  

Reabilitação de residência do ex Primeiro-Ministro                         

-    

                     

-    

                 -                             

500  

                           

-    

              

500  

Salários para ex-titulares                          

-    

                     

-    

                 -                                -                          

1,500  

           

1,500  

Ministério de Justiça                  216               

50  

              -                           740                           -             1,006  

Pagamento de um 13.º mês de salário aos funcionários públicos                      

191  

                     

-    

                 -                                -                               

-    

              

191  

Salários dos funcionários públicos do Gabinete do Vice Ministro da 

Justiça 

                       

25  

                     

-    

                 -                                -                               

-    

                

25  

Construção do edifício do Notariado e residência da Defensoria Pública 

nos distritos. 

                      

-    

                 -                             

850  

                           

-    

              

850  

Pagamento de despesas operacionais no Gabinete do Vice-Ministro da 

Justiça  

                      

50  

                 -                                -                               

-    

                

50  

Transferencia de um projeto para o PDD                         

-    

                  -                            

(110) 

                           

-    

             

(110) 
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Ministério da Saúde                       -            

6,320  

          150                   (4,621)                          -            1,849  

Transferencias de 33 projetos da clinica maternidade para o PDD                         

-    

                     

-    

                 -                         

(4,621) 

                           

-    

          

(4,621) 

Eliminação do projeto Hospital Nacional Guido Valedares para 3 

Novas projetos 

                      

-    

                 -                         

(1,500) 

                           

-    

          

(1,500) 

Construção Casa Mortuario HNGV                         

-    

                     

-    

                 -                             

900  

                           

-    

              

900  

Construção Muralha HNGV                         

-    

                     

-    

                 -                             

300  

                           

-    

              

300  

Reabilitação Antiga Escola de enfermeira (SPK)                         

-    

                     

-    

                 -                             

300  

                           

-    

              

300  

Pagamento de bolsas de estudo para os estudantes em Cuba (682)  em 

Timor (218) 

                        

-    

                   

326  

                 -                                -                               

-    

              

326  

Bolsa de Estudo para oito médicos, para continuação dos estudos na 

Indonésia  

                    

200  

                 -                                -                               

-    

              

200  

Bolsas de Estudo para cursos superiores do Instituto de Ciências da 

Saúde 

                        

-    

                   

233  

                 -                                -                               

-    

              

233  

Medicamentos para centros de saúde e hospitais, para 12 meses.                         

-    

                

1,223  

                 -                                -                               

-    

           

1,223  

Programa de saúde materna e nutrição                          

-    

                   

140  

                 -                                -                               

-    

              

140  

Combustível para gerar energia em 6 hospitais e 7 Centros de Saúde                          

-    

                   

150  

                 -                                -                               

-    

              

150  

Manutenção de 66 paineis solares, geradores e ar condicionado, em 

208 centros de saúde  

                    

350  

                 -                                -                               

-    

              

350  

Actividades do SAMES                          

-    

                   

500  

                 -                                -                               

-    

              

500  

Implementação do Programa SISCA nas áreas rurais                          

-    

                   

500  

                 -                                -                               

-    

              

500  

Assessores e médicos internacionais especialistas, incluindo médicos 

cubanos. 

                 

1,698  

                 -                                -                               

-    

           

1,698  

Fundos para melhorar as condições dos doentes em Hospitais                          

-    

                

1,000  

                 -                                -                               

-    

           

1,000  
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Equipamento para o controlo dos vectores de infecção nos Centros de 

Saúde 

                        

-    

                     

-    

               

143  

                            -                               

-    

              

143  

Equipamento para o desempenho das funções administrativas no 

Ministério da Saúde 

                      

-    

                   

7  

                            -                               

-    

                  

7  

Ministério da Educação                       -            

4,145  

          348                   (2,859)                  1,500          3,134  

Transferncias de 19  projetos para o PDD e 33 projetos  para a 

Construção das Escolas de Referência em quatro regiões ($707 m) 

                      

-    

                 -                         

(4,059) 

                           

-    

          

(4,059) 

Programa de Alimentação Infantil nas Escolas e Actividades 

relacionadas com o Programa "Língua Materna" 

                 

1,125  

                 -                                -                               

-    

           

1,125  

Subsídios e transporte escolar                   

3,741  

                 -                                -                               

-    

           

3,741  

Construção das Escolas de Referência em quatro regiões (Oecusse, 

Maliana, Manufhai e Baucau) 

                   -                          

1,200  

                           

-    

           

1,200  

Meios de transporte para pessoal do Ministério e compra de autocarros 

para  o transporte dos estudantes do Centro Politécnico de Hera.   

                 

348  

                            -                               

-    

              

348  

Redução dos serviços profissionais                         

-    

                 

(721) 

                 -                                -                               

-    

             

(721) 

Bolsas de Estudo                         

-    

                     

-    

                 -                                -                          

1,500  

           

1,500  

Ministério da Administração Estatal e Ordenamento do Território                       -            

1,951  

          229                   (2,500)                32,899        32,579  

Gastos relativos à elaboração do Pacote de Desenvolvimento ao nível 

do Sub-distrito e Suco 

                    

150  

                 -                                -                               

-    

              

150  

Projecto da Câmara Municipal no Edifício Central do MAEOT                         

-    

                   

197  

                 -                                -                               

-    

              

197  

Transferencias de 5 projetos  ($1,223 m para PDD, Apoio do Sucos 

$910 e $367 para as outras categoria) 

                        

(2,500) 

                           

-    

          

(2,500) 

Fardas para os Chefes de Suco                         

-    

                     

67  

                 -                                -                               

-    

                

67  

Construção e conservação de infra-estruturas do STAE, Arquivo 

Nacional e no edifício central do MAEOT  

                    

446  

                 -                                -                               

-    

              

446  
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Reforço da frota de veículos do Serviço de Limpeza de Díli                          

-    

                   

260  

                 -                                -                               

-    

              

260  

Compra de combustível para melhorar a cobertura eléctrica em 11 

Distritos 

                        

-    

                   

131  

                 -                                -                               

-    

              

131  

Actividades relacionadas com a comemoração dos dias nacionais                          

-    

                   

200  

                 -                                -                               

-    

              

200  

Programa SERA (compra de equipamentos e transporte)                         

-    

                     

-    

                 

65  

                            -                               

-    

                

65  

Instalação de infra-estrutras de energias renováveis para as 

administrações de suco (painéis solares) 

                      

-    

                             -                             

200  

              

200  

Equipamentos para a Secretaria de Estado da região de Oecusse                         

-    

                     

-    

                 

64  

                            -                               

-    

                

64  

Equipamento para as tesourarias de administração em 13 distritos                       -                   

-    

          100                              -                            -                100  

Pacote de Desenvolvimento Descentralizado (PDD)                         

-    

                     

-    

                      

31,356  

         

31,356  

Administração e monitorização sobre o Pacote de Desenvolvimento 

Descentralizado (PDD) 

                    

500  

                 

500  

Fundo de apoio para os Conselhos de Suco                         

-    

                     

-    

                 -                                -                          

1,343  

           

1,343  

Ministério de Economia e Desenvolvimento                       -               

404  

            19                         170                      170              763  

Transporte nas áreas rurais (manutenção e combustível para veículos - 

1 autocarro e 73 motocicletas)  

                      

11  

                   

11  

Transferncias de 4 projetos  para o PDD                         

-    

                          

(360) 

              

(360) 

Equipamento administrativo                         

-    

                       

6  

                     

6  

Promoção e representação em Bruxelas e Macau                         

-    

                       

7  

                     

7  

Assessoria Nacional e Internacional                          

-    

                   

380  

                 

380  

Equipamento administrativo (informático)                         

-    

                  

17  

                  

17  

Motocicletas                          

-    

                     

-    

                   

2  

                    

2  
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Reabilitação do edifício da Trade Invest                         

-    

                           

500  

               

500  

Tratamento de óleos queimados em Tíbar                         

-    

                     

-    

                            

30  

                           

-    

                

30  

Alteração na categoria de despesa das transferências públicas                         

-    

                     

-    

                             -                             

(30) 

               

(30) 

Promoção do potencial económico em feiras internacionais.                         

-    

                     

-    

                 -                                -                             

200  

              

200  

Ministério da Solidariedade Social                        -               

230  

               -                        1,120                 32,800        34,150  

Implementação de Assistência Humanitária (viagens) Aluguer de 

transporte, custo de carregamento e descarregamento para 13 distritos e 

viagens locais 

                    

156  

                 

156  

Manutenção de veículos para serviços funerários para 13 distitos                         

-    

                     

74  

                   

74  

Construção do Jardim de Metinaro (Fase II), inclui custo para 

consultoria (12%) 

                      

-    

                 -                          

1,310  

                           

-    

           

1,310  

Resolução final dos casos pendentes dos Deslocados Internos                         

-    

                         

4,000  

           

4,000  

Pensões para veteranos (cerca de 12.000)                         

-    

                       

25,000  

         

25,000  

Tratamento médico fora do país e dívidas do ano anterior                         

-    

                     

-    

                 -                                -                          

2,510  

           

2,510  

Apoio às vitimas de desastres naturais em 13 distritos                          

-    

                     

-    

                 -                                -                          

1,000  

           

1,000  

Pagamentos para idosos e inválidos                          

-    

                     

-    

                 -                                -                             

290  

              

290  

Transferencias de 2 projetos Werehouse Regional em Baucau e 

Oecusse  para o  PDD 

                        

-    

                     

-    

                 -                            

(190) 

              

(190) 

Ministério das Infra-Estruturas, incluindo Organismos Autónomos                   15          

1,105  

          100                    16,587                          -          17,807  

Transferencias de 167 projetos incluindo projetos alteração para o PDD                         

-    

                     

-    

                 -                       

(18,339) 

                           

-    

        

(18,339) 

Operador de Maquinaria Pesada (horas extraordinárias)                        

15  

                              -                     

15  
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Pagamentos de viagens aos distritos                           

-    

                     

35  

                 -                                -                               

-    

                

35  

Tratamento de Água                         

-    

                   

100  

                 -                                -                               

-    

              

100  

Aluguer de barco (quando o Nakroma vai para manutenção na 

Indonésia) 

                        

-    

                   

320  

                 -                                -                               

-    

              

320  

Orçamento para Liberalização das Telecomunicações em Timor Lestre                         

-    

                   

650  

                 

650  

Compra de equipamento de canalização de água para resposta a 

necessidades urgentes  

                        

-    

                     

-    

               

100  

                            -                               

-    

              

100  

Ampliação das linhas de distribuição                          

-    

                     

-    

                 -                        

17,000  

          

17,000  

Transferencia de 4 projectos Master Plan para bens e serviços com o 

objectivo de pagar os negocioadores para liberalização do sector das 

telecomunicações 

                           

(650) 

              

(650) 

Inicío da reabilitação da  pista do aeroporto de Dili (Orçamento total 

estimado - $7 milhões)  

                        

-    

                     

-    

                 -                          

2,000  

            

2,000  

Retenção de projectos relativos a 2009                         

-    

                     

-    

                 -                          

5,276  

                           

-    

           

5,276  

Compra de geradores para a Central Eléctrica de Comoro para 

abastecer Díli 

                        

-    

                     

-    

                 -                        

10,000  

          

10,000  

Reparações de equipamentos de água e saneamento                         

-    

                     

-    

                 -                             

500  

                           

-    

              

500  

Estradas (Viqueque-Wato Carbau - $500 e Viqueque- Lacluta - $300)                         

-    

                     

-    

                 -                             

800  

                           

-    

              

800  

Ministro do Turismo, Comércio e Indústria                      -          

18,003  

               -                         (223)                     572        18,352  

Formação  para os recursos humanos nas áreas de turismo, comércio e 

indústria 

                      

-    

                 -                                -                             

572  

              

572  

Manutenção e limpezas das áreas turísticas do Cristo Rei, Metiaut e 

Santana e Papa João Paulo II em Comoro e o Centro de Congressos de 

Díli ($250 m) e para Fee Consultan ($283m).  

                        

-    

                   

533  

                 -                                -                               

-    

              

533  

Alteração na categoria de  formação profissional                         

-    

                   

(30) 

                 -                                -                               

-    

               

(30) 
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Alteração na categoria de  capital do desenvolvimento                         

-    

                     

-    

                 -                            

(253) 

                           

-    

             

(253) 

Compra de arroz (segurança Alimentar)                         

-    

              

17,500  

                 -                                -                               

-    

         

17,500  

Reabilitação das infra-estruturas de fornecimento de água para a 

Pousada de Hatu-Builico 

                      

-    

                 -                               

30  

                           

-    

                

30  

Ministério da Agricultura e Pescas                   388          

2,615  

            60                              -                            -             3,063  

Pagamento de um 13.º mês de salário aos funcionários públicos                      

388  

                     

-    

                 -                                -                               

-    

              

388  

 Combustível para tractores-$569; tractores de mão-$466; materiais 

para controlo de pragas-$4; equipamento agrícolas-$7; operação de 

veículos para controlo de pragas-$2; equipamentos agrícolas-$4, 

maquinaria pesada-$10 (em mil)  

                      -            

1,160  

               -                                -                             -             1,160  

 Compra de sementes agrícolas e outros  (arroz hibrido, membrano, 

ciheran, milho, legumes, mostarda, frutas, batatas e outros)  

                    

692  

                 -                                -                               

-    

              

692  

 Vacinação de animais                           

-    

                   

200  

                 -                                -                               

-    

              

200  

 Aluguer de Equipamento de Laboratório à Universidade Charles 

Darwin  

                        

-    

                     

32  

                 -                                -                               

-    

                

32  

 Despesas operacionais para agricultura extensionista                           

-    

                     

38  

                 -                                -                               

-    

                

38  

 Pagamentos a funcionários contratados                           

-    

                   

493  

                 -                                -                               

-    

              

493  

 Equipamentos agrícolas para as escolas de Maliana, Natarbora e 

Fuiluro  

                        

-    

                     

-    

                 

60  

                            -                               

-    

                

60  

Procuradoria-Geral da República                     75                 

-    

                 -                        1,400                           -             1,475  

 Construção do Edifício da Procuradoria-Geral da República                         -                  

-    

               -                        1,400                           -             1,400  

 Pagamento de um 13.º mês de salário                          

75  

                     

-    

                 -                                -                               

-    

                

75  
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Rádio e Televisão de Timor-Leste                        -                  

-    

               -                          600                          -                600  

 Construção de Auditório da RDTL                           

-    

                     

-    

                 -                             

600  

                           

-    

              

600  

Comissão da Função Pública                        -                  

-    

              -                           603                           -                603  

 Primeira fase de construção do Edifício da Comissão da Função 

Pública  

                        

-    

                     

-    

                 -                             

603  

                           

-    

              

603  
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Anexo B Fontes de Fundos 

 

2010 2010

 Orçamento   Rectificativo 

Receitas Domesticas 88 95 

Despesas 859 1037 

 Despesas correntes  

   Orçamento Geral do Estado - incluindo organismos autónomos 413 551 

   Projectos dos doadores 176 176 

 Despesas de capital

   Orçamento Geral do Estado - incluindo organismos autónomos 247 287 

   Projectos dos doadores 23 23 

Saldo não-petrolífero geral  (771) (942)

 Financiamento (572) (743)

 Financiamento do Fundo do Petróleo  502 811 

 Financiamento de projectos pelos doadores  199 199 

 Alterações do saldo do Tesouro (40) 68 
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Carta: .S.E. Ministra das Finanças para o S.E. Primeiro Ministro 

 

 

República Democrática deTimor-Leste 

Ministério das Finanças 

Gabinete da Ministra 

 

 

 

Sua Excelência 

Kay Rala Xanana Gusmão 

Primeiro-Ministro 

República Democrática de Timor-Leste  

 Data, 31-05-2010 

Oficio.no. 208 /GMF/V/2010 

Assunto:  Requisitos para transferência do Fundo do Petróleo 

Considerando que o relatório produzido pelo Auditor Independente que certifica a redução no 

Rendimento Sustentável, de acordo com a alinea b) do artigo 9.º da Lei do Fundo Petrolífero, aindo não 

foi submetido a este Ministério, venho por este meio informar que o mesmo será enviado par Suea 

Excelência assim que estiver disponível. 

No entanto e de acordo com o estabelecido na alínea b) do artigo 9.º a tabela em baixo mostra já a 

redução do Rendimento Sustentável Estimado para os anos fiscais seguintes a 2010, como resultado da 

proposta de transferência do Fundo de Petróleo num valor acima do Rendimento Sustentável Estimado 

para 2010: 

 

 

Estimativa do Rendimento Sustentável  
levantamentos em 2010 

Ano Fiscal $502 milhões $811 milhões 

2011 499 490 

2012 497 488 

2013 495 486 

2014 493 484 

2015 491 481 

2016 489 479 

2017 486 477 

2018 484 475 

2019 482 473 

2020 480 471 

2021 478 469 

2022 476 467 

2023 474 465 

2024 472 463 

2025 470 461 

 

“ A d e u s  C o n f l i t o ,  B e m - v i n d o  D e s e n v o l v i m e n t o ”  
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Reiterando que de acordo com a alínea c) do artigo 9.ºo Auditor Independente deve certificar a redução 

no Rendimento Sustentável, informamos que ao relatório certificado irá ser submetido ao Parlamento 

Nacional, assim que estiver disponível. 

 

Mais se informa que todos os cálculos foram efectuados por técnicos especialistas do Ministério das 

Finanças e com assistência profissional externa. 

 

Com a minha mais elevada consideração. 

 

 

 

Emília Pires 

Ministra das Finanças 
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Carta:  Deloitte para S.E.  Ministra das Finanças  

 

Deloitte
  

Deloitte Touche Tohmatsu 
ABN 74 490 121 060 
 
Level 11 
24 Mitchell Street 
Darwin NT 0800 
GPO Box 4296 
Darwin NT 0801 Austrália 
 
Tel: +61 (0) 8 8980 3000 
Fax: +61 (0) 8 8980 3001 
www.deloitte.com.au 

Ministério das Finanças 
República Democrática de Timor-Leste 
Edifício N.º 5, Rés-do-Chão 
Palácio do Governo 
DÍLI, TIMOR-LESTE 
 
À atenção de: 
Sra. Emília Pires, Ministra das Finanças 
 
16 de Junho de 2010 
 
Exma. Sra. 
Relatório sobre os Dados Factuais apurados relativamente à redução estimada no Rendimento Sustentável 
Estimado (Artigo 9.º) 
 
De acordo com a Emenda #05 ao Contrato N.º RDTL -83683 datado de 16 de Maio de 2010, levámos a cabo 
determinados procedimentos acordados com vista unicamente a providenciar um relatório ao Governo da República 
Democrática de Timor-Leste, em conformidade com a alínea c) do Artigo 9.º da Lei do Fundo Petrolífero 9/2005. A 
nossa missão foi realizada de acordo com a Norma Internacional sobre Serviços Relacionados (ISRS) 4400 Execução de 
Procedimentos Acordados Respeitantes a Informação Financeira. O presente relatório deve ser lido em conjunto com o nosso 
contrato, o qual estabelece a base sobre a qual o nosso trabalho foi realizado.  
 
Âmbito do trabalho e declaração de responsabilidade 
Conforme solicitado por V. Exa., levámos a cabo os procedimentos enumerados na tabela da página seguinte. O 
âmbito do nosso trabalho limitou-se apenas a estes procedimentos. V. Exa. deverá determinar se o âmbito do nosso 
trabalho é suficiente para os V. objectivos. Caso tivéssemos realizado outros procedimentos é possível que tivés semos 
tomado conhecimento de outras matérias que teríamos reportado a V. Exa. 
 
A finalidade do presente relatório não é suplantar quaisquer outros inquéritos e procedimentos que possam ser 
necessários para satisfazer as necessidades dos recipientes do relatório. 
 
Os procedimentos que conduzimos não constituem uma avaliação ou uma auditoria de qualquer género, sendo que não 
expressámos qualquer opinião ou retirámos quaisquer conclusões a partir dos procedimentos que realizámos. Não 
sujeitámos as informações contidas neste relatório ou fornecidas pelo Ministério das Finanças a quaisquer 
procedimentos de verificação, excepto na medida do expressamente indicado de seguida. Esta é uma prática normal em 
procedimentos de âmbito limitado deste género, mas que contrasta de modo significativo com por exemplo uma 
auditoria. Os procedimentos que conduzimos não foram concebidos nem são propícios para revelar fraudes ou 
representações indevidas por parte do Ministério das Finanças. Deste modo não podemos aceitar responsabilidades 
pela detecção de fraudes (a nível da administração ou de partes externas) ou de representações indevidas por parte da 
administração do Ministério das Finanças. 
 
Este relatório é fornecido para uso exclusivo de V. Exa. e apenas para satisfazer  os requisitos da alínea c) do Artigo 
9.º da Lei do Fundo Petrolífero 9/2005. O nosso relatório não deverá ser usado para qualquer outro fim, ser citado ou 
mencionado em qualquer outro documento, ou ser copiado ou disponibilizado (no seu todo ou em parte) a terceiros sem 
o nosso consentimento expresso por escrito. Não aceitamos qualquer dever, responsabilidade ou obrigação 
relativamente a terceiros no que se refere ao relatório ou a esta missão. 
 
 
Responsabilidade limitada de acordo com um esquema aprovado segundo a Legislação de Normas profissionais
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 Deloitte Touche Tohmatsu 

 
 
 
Procedimentos e Factos Apurados 
 

Procedimentos Factos Apurados 

 
1. Obter os cálculos subjacentes que suportam o 

relatório do Governo a fornecer ao Parlamento 
segundo a alínea b) do Artigo 9.º; 
 
 
 

2. Acordar a metodologia de cálculo do Rendimento 
Sustentável Estimado relativo ao Orçamento para 
o Ano Fiscal de 2010, conforme previamente 
obtido pela Deloitte; 

 
 

3. Obter o valor da transferência proposta do 
Governo como sendo um montante superior ao 
Rendimento Sustentável Estimado calculado pelo 
Governo para efeitos do Orçamento para o Ano 
Fiscal de 2010, bem como acordar o valor do 
cálculo subjacente actualizado, o qual incorpora a 
transferência proposta do Governo. 

 
 
 
 

4. Refazer o cálculo da redução estimada no 
Rendimento Sustentável Estimado para os Anos 
Fiscais a partir de 1 de Janeiro de 2011 em 
resultado da transferência proposta do Governo a 
partir do Fundo Petrolífero no Ano Fiscal de 
2010. 

 
 

5. Fornecer um relatório ao Governo em 
conformidade com a alínea c) do Artigo 9.º da Lei 
do Fundo Petrolífero 9/2005. 

 

 
1. Os cálculos subjacentes que suportam o relatório 

do Governo a fornecer ao Parlamento segundo a 
alínea b) do Artigo 9.º foram obtidos a partir do 
Ministério das Finanças no dia 31 de Maio de 
2010; 
 

2. A metodologia de cálculo foi acordada conforme 
o cálculo do Rendimento Sustentável Estimado 
utilizado no Orçamento para o Ano Fiscal de 
2010, conforme previamente obtido pela 
Deloitte; 

 
3. O Departamento de Macroeconomia do 

Ministério das Finanças indicou à Deloitte uma 
proposta do Governo para a transferência de 811 
milhões de dólares americanos, valor este que 
excede em 309 milhões o Rendimento 
Sustentável Estimado de 502 milhões de dólares 
previamente calculado pelo Governo para feitos 
do Orçamento para o Ano Fiscal de 2010. O 
valor de 811 milhões de dólares americanos foi 
incorporado no cálculo subjacente actualizado. 

 
4. O cálculo da redução estimada no Rendimento 

Sustentável Estimado para Anos Fiscais a partir 
de 1 de Janeiro de 2011 foi refeito sem 
excepções. A redução estimada no Rendimento 
Sustentável Estimado em cada ano futuro entre 
2011 e 2025 vai dos 9 aos 10 milhões de dólares 
americanos, conforme indicado no Apêndice A. 

 
5. Relatório em anexo. 

 

 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 

 
 
Deloitte Touche Tohmatsu 
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APÊNDICE A 
 
 
 
 
 
 
 
Projecções de pagamentos futuros 
 
 

Ano Fiscal 

Levantamentos do Rendimento 
Sustentável Estimado em 2010 

502 milhões de 
dólares 

811 milhões de 
dólares 

2011 499 490 

2012 497 488 

2013 495 486 

2014 493 484 

2015 491 481 

2016 489 479 

2017 486 477 

2018 484 475 

2019 482 473 

2020 480 471 

2021 478 469 

2022 476 467 

2023 474 465 

2024 472 463 

2025 470 461 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Responsabilidade limitada de acordo com um esquema aprovado segundo a Legislação de Normas profissionais 
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Carta: S.E. Primeiro Ministro para o Presidente do Parlamento Nacional: 

Justificação Transferência de Fundos a partir do Fundo Petrolífero                                      
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE TIMOR-LESTE 

GABINETE DO PRIMEIRO-MINISTRO 

 

N.º Ref.  0711 GPM/V/2010 

 

                                                                    A Sua Excelência  

                                                                               Presidente do Parlamento Nacional  

                                                                               Sr. Fernando Lasama de Araújo 

                                                                               Parlamento Nacional 

                                                                               Díli 

 

Excelência, 

 

Na sequência da submissão, para consideração e aprovação do Parlamento Nacional, da 

Proposta de Lei sobre a primeira alteração à Lei n.º 15/2009, que aprova o Orçamento Geral 

do Estado para 2010, designado por Orçamento Geral do Estado Rectificativo para 2010, 

venho apresentar a Vossa Excelência as razões subjacentes à Transferência de Fundos a 

partir do Fundo Petrolífero, considerando que é necessário um montante de financiamento 

superior aos Rendimentos Sustentáveis Estimados para responder a questões actuais e 

emergentes que permitirão manter o País na direcção, já encetada, de crescimento 

económico acelerado de longo-prazo.  

 

Assim e de acordo com o Artigo 9.º da Lei do Fundo Petrolífero, a presente carta vem 

justificar a necessidade destes fundos para os interesses a longo prazo de Timor-Leste e dos 

seus cidadãos, bem como apresentar um relatório detalhado sobre o impacto da transferência 

mais volumosa no cálculo dos RSEs em anos futuros. 

 

A par de uma gestão prudente e responsável dos valiosos recursos petrolíferos de Timor-

Leste, o Governo tem vindo a investir fortemente na segurança, estabilidade e 

desenvolvimento nacional. 
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Os sucessos alcançados por este Governo, em estreita cooperação com os outros Órgãos de 

Soberania, são já sobejamente conhecidos. O clima de maior paz que vivemos nestes últimos 

anos, não foi só possível porque conseguimos resolver alguns dos grandes problemas sociais 

e políticos mas também, e essencialmente, porque houve uma maior aposta no investimento 

público, desde as Infra-estruturas às actividades de carácter social. 

 

Reunimos consenso nacional quando partimos do pressuposto de que uma sociedade pós-

conflito, como a nossa, necessita de uma abordagem diferente das abordagens normais em 

situações normais. A democracia não funciona com o estômago vazio. A fome alimenta a 

frustração, o desemprego promove o cansaço psicológico e, ambos, activam a perda de 

confiança das pessoas nas Instituições do Estado. 

 

O pagamento das pensões aos veteranos e do subsídio aos idosos, o investimento na saúde 

com impactos visíveis nos indicadores actuais, a implementação da “bolsa de mães” e o 

acautelar da segurança alimentar, para além da solução dos problemas relacionados com a 

crise de 2006, foram algumas das medidas fundamentais que o Governo teve que tomar 

desde que tomou posse.  

 

Entretanto, procedeu-se em todas as instituições do Estado, a uma reforma radical à anterior 

gestão das finanças, crucial para uma governação efectiva em termos de resultados práticos e 

da boa aplicação dos orçamentos, que obviamente ainda está a decorrer, mas que nos dá 

confiança de que a transformação dos processos de gestão financeira e a maior eficiência 

administrativa, associada ao combate à corrupção, garantirão não só melhor prestação de 

serviços às comunidades como uma maior redistribuição dos bens públicos. 

 

Estamos ainda confiantes porque conseguimos uma taxa de crescimento económico superior, 

durante este mandato. Aumentámos a taxa de crescimento económico para uma média de 

dois dígitos a partir de 2007, sendo que em 2008 foi de 12.8% e em 2009 de 12.2%. 

 

No entanto, estes progressos embora grandiosos por serem inovadores e resultado de 

esforços conjuntos; são ainda insuficientes, quando comparados com as expectativas do 

Povo quanto às suas necessidades básicas. 

 

No ano de 2010 as prioridades apresentadas foram as seguintes: 

 - Infra-estruturas (estradas, água e electricidade) 

 - Segurança Alimentar, com o foco na produtividade 

 - Desenvolvimento do Capital Humano 

 - Acesso à Justiça 

 - Prestação de Serviços mais descentralizada 

 - Boa Governação 

 - Segurança Pública 
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É indiscutível que todas estas são medidas de importância extrema para o desenvolvimento a 

longo-prazo do País.  

 

O investimento é a palavra-chave para criar as condições necessárias para melhorar as 

condições de vida do Povo. O capital necessário para proceder a este investimento existe e 

está disponível no Fundo Petrolífero, fundo este que é ainda abstracto para o Povo e que 

cujos benefícios só poderão ser materializados e verdadeiramente usufruídos através de 

investimentos concretos em capital humano, na agricultura, na indústria, nas infra-estruturas 

e em serviços sociais, como a educação e saúde e assistência aos mais vulneráveis. 

 

O melhor retorno para o País, não são os cifrões consubstanciados nos Títulos do Tesouro 

dos EUA, mas sim a felicidade dos timorenses. Timorenses que necessitam de casas 

decentes, pedem para que os filhos possam ir à escola, pedem maior assistência de saúde, 

acesso aos mercados, luz e água, como as necessidades mais prementes.  

 

Só assim, Timor-Leste pode sair da miséria generalizada, que provoca o descontentamento 

social de fácil aproveitamento político quer de actores internos quer externos, que em última 

instância poderá levar à instabilidade nacional. 

 

Já o disse anteriormente e reitero que é possível conciliar a necessidade de investir já na 

actual geração, gastando parte dos recursos de forma disciplinada e responsável e de acordo 

com o interesse nacional, como nas gerações futuras, investindo nos sectores produtivos que 

terão retorno económico nos próximos anos. 

 

Ainda está demasiado presente em todos os timorenses que herdámos uma terra em cinzas e 

feridas abertas nos corações do Povo. Se Governos anteriores conseguiram edificar um 

Estado a partir do nada, não conseguiram corresponder às aspirações do Povo, forjadas por 

décadas de sacrifícios, por falta de recursos financeiros.  

 

Este Governo, atento às lições do passado, acredita que problemas complexos exigem 

soluções complexas; e que novas circunstâncias quer sejam de ordem nacional, regional ou 

internacional, requerem uma adaptação constante. 

 

É de considerar então que: as economias dos países vizinhos de Timor-Leste estão a 

recuperar da crise financeira internacional; os preços médios do petróleo, ainda que muitas 

vezes inconstantes, sofreram um aumento quando comparado com o ano de 2009 e são neste 

momento mais elevados do que o estimado para o orçamento de 2010. 

 

Por outro lado, o fornecimento de sementes de alta produção, fertilizantes e tractores 

contribuiu para o aumento da produção e da produtividade do sector agrícola. O sector 

privado também começou a contribuir para o crescimento do PIB, especialmente no sector 

das telecomunicações e transportes, ao mesmo tempo que abraçou o desenvolvimento 
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enquanto causa nacional, estando verdadeiramente empenhado em desenvolver-se e por 

consequência em criar empregos e gerar rendimentos. 

 

Timor-Leste pode-se ainda orgulhar-se de possuir uma das mais baixas taxas de 

criminalidade do mundo, permitindo àqueles que nos visitam, que se sintam seguros e 

confiantes, num clima de segurança efectiva. Como consequência disto, o número de turistas 

e potenciais investidores que visitam o nosso País tem vindo a aumentar significativamente. 

 

Assim, o Governo considera que Timor-Leste está numa fase em que não pode parar. Não 

pode hesitar, porque um aumento do financiamento público pode trazer crescimento real e 

desenvolvimento nacional.  

Além de tudo isto, o Orçamento Geral do Estado é sempre uma estimativa das receitas e 

despesas para o ano financeiro para que é ponderado. Por esta mesma razão, a Lei permite 

alterações ao mesmo, sendo portanto passível rectificar por Lei aquilo que foi estimado 

alcançar para 2010. É neste sentido que o Governo não pode deixar de considerar utilizar os 

instrumentos que tem ao seu alcance para mais rapidamente providenciar melhores 

condições de vida às gerações actuais e futuras. 

Portanto, consideramos não só razoável como imperativo colocar à apreciação dos Distintos 

Deputados, uma transferência do Fundo Petrolífero acima do Rendimento Sustentável 

Estimado, para investir sobretudo: 

 Nas infra-estruturas vocacionadas para a maior conectividade de cidadãos e 

mercados, através do fornecimento de energia e redes rodoviárias; 

 Na segurança alimentar, assegurando a importação de arroz e aumentando a 

produtividade agrícola interna, permitindo indirectamente a promoção de pequenas 

empresas nestes sectores; 

 Na justiça social, protegendo os mais vulneráveis e dignificando aqueles que 

contribuíram para que hoje usufruamos dos valores mais nobres de liberdade, 

independência e dignidade timorense. 

Em resultado do que foi exposto e no seguimento da implementação bem-sucedida das 

políticas de Governo desde 2007, vimos propor a rectificação do orçamento existente de 

modo a permitir a continuação e reforço de medidas de importância vital para o 

desenvolvimento sustentável, através da autorização dos níveis de despesa para 2010 que 

excedem os Rendimentos Sustentáveis Estimados. 

Aceite Vossa Excelência a minha mais elevada consideração e estima. 

 

Díli, 31 de Maio de 2010 

 

Kay Rala Xanana Gusmão 

Primeiro-Ministro da República Democrática de Timor-Leste 
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República Democrática de Timor-Leste 

Parlamento Nacional 

 

Lei  n.º 8  /2010 

De 14 de Julho  

 

Primeira alteração à Lei n.º  15/2009, de 23 de Dezembro,  

que aprova o Orçamento Geral do Estado para 2010 

 

A presente Lei altera o Orçamento Geral do Estado para 2010, aprovado pela Lei n.º 15/2009, 

de 23 de Dezembro. 

 

O Anexo I estabelece o total estimado das receitas do OGE de Janeiro a Dezembro de 2010 

derivadas de todas as fontes petrolíferas, não petrolíferas, verbas dos parceiros de 

desenvolvimento e receitas não fiscais. O total estimado de receitas de todas as fontes passa a 

ser de $1,938.7 milhões de dólares norte-americanos. 

 

O Anexo II altera as dotações orçamentais para cada Órgão do Estado, sistematizadas da 

seguinte forma: 

1. $ 99.099 milhões de dólares norte-americanos para Salários e Vencimentos; 

2. $ 266.998 milhões de dólares norte-americanos para Bens e Serviços; 

3. $ 34.469  milhões de dólares norte-americanos para Capital Menor; 

4. $ 252.783 milhões de dólares norte-americanos para Capital de Desenvolvimento; 

5. $ 184.632 milhões de dólares norte-americanos para Transferências Públicas. 

 

O total das dotações orçamentais é assim de $837.981 milhões de dólares norte-americanos. 

 

Excluindo os organismos autónomos, o total das dotações orçamentais para o OGE é de 

$781.980 milhões de dólares norte-americanos. 

 

A conta do Tesouro do Estado inclui todas as receitas e despesas a partir dos organismos 

autónomos auto-financiados, nomeadamente a Electricidade de Timor-Leste (EDTL), a 

Administração de Aeroportos e Navegação Aérea de Timor-Leste (ANATL), a Autoridade 

Portuária de Timor-Leste (APORTIL) e o Instituto de Gestão de Equipamento (IGE). As 

receitas dessas categorias estão incluídas sob a rubrica relativa às receitas próprias dos 

organismos autónomos, no Anexo I, estando o orçamento de despesas propostas inscritas no 

Anexo III. 

 



 

60 

 

O total das estimativas das despesas para os organismos autónomos auto-financiados em 2010 é 

de $56.001 milhões de dólares norte-americanos, dos quais $42.985 milhões de dólares norte-

americanos são transferidos a partir do Governo Central, a fim de subsidiar despesas superiores 

às suas receitas previstas.  

 

O total estimado de despesas do OGE é de $837.981 milhões de dólares norte-americanos, 

estando as receitas não petrolíferas estimadas em $94.7 milhões de dólares norte-americanos, 

incluindo as receitas dos organismos autónomos. O défice fiscal é de $743.3 milhões de 

dólares norte-americanos. 

 

O Parlamento Nacional decreta, nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 95.º e do n.º 1 do 

artigo 145.º da Constituição da República, para valer como Lei, o seguinte:  

 

Artigo 1.º 

Alteração ao Orçamento Geral do Estado para 2010 

1. É alterado o Orçamento Geral do Estado para 2010, aprovado pela Lei n.º 15/2009, de 23 

de Dezembro, quer na parte relativa às tabelas constantes dos Anexos I, II e III a essa lei, 

quer nos termos do n.º 3 do presente artigo. 

2. A alteração referida no número anterior consta das tabelas dos Anexos I, II e III à 

presente lei, que substituem as tabelas dos Anexos I, II e III da Lei n.º 15/2009, de 23 de 

Dezembro. 

3. O artigo 4.º da Lei n.º 15/2009, de 23 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção: 

 

“Artigo 4.º 

Limite autorizado para crédito do OGE 

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 7.º da Lei n.º 9/2005, de 3 de Agosto, o 

montante das transferências do Fundo Petrolífero para 2010 não excede $811 milhões de 

dólares norte-americanos e só se efectua após cumprimento do disposto nos artigos 8.º e 9.º da 

supracitada lei.”  
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Artigo 2.º 

Entrada em vigor 

A presente Lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, com efeitos a partir de 1 

de Julho de 2010. 

 

Aprovada em 2 de Julho de 2010. 

 
O Presidente do Parlamento Nacional 

 

Fernando La Sama de Araújo 

 

Promulgada em   9 de Julho de  2010 

 

Publique-se. 

 

O Presidente da República, 

 

José Ramos-Horta 
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ANEXO I 

 
Estimativa das receitas a serem cobradas em Orçamento rectificativo  

ao Orçamento Geral do Estado para 2010 

(US$ Milhões) 
 

Total das Receitas  1938.7 

Receitas Petrolíferas  1844.0 

Impostos sobre Lucros Petrolíferos 819.1 

Direitos do Mar de Timor 135.7 

Impostos sobre Rendimento 353.5 

Impostos sobre Lucros Adicionais 327.8 

Outros impostos e Taxas Petrolíferas 57.9 

Juros do Fundo Petrolífero 150.0 

Receitas Não  Petrolíferas  81.7 

Impostos Directos  19.5 

Impostos Indirectos  28.0 

Taxas de Utilização e Outras Receitas 14.1 

Juros da Conta do Tesouro 0.0 

Vendas de Arroz 20.1 

Doações dos Parceiros de Desenvolvimento 0.0 

Receitas próprias dos Organismos Autónomos 13.0 

 

 

 



 

63 

 

ANEXO II 

 
Dotações Orçamentais do Orçamento Rectificativo do Orçamento Geral do Estado da RDTL para 2010 

(US$000) 

Orgão do Estado 
Salários e 

Vencimentos 

Bens e 

Serviços  

Capital 

Menor 

Capital 

Desenvolvimento 

Transferências Total das 

Despesas  

Incluindo Organismos Autónomos 99,099 266,998 34,469 252,783 184,632 837,981 

Excluindo Organismos Autónomos 97,376 263,323 23,266 213,383 184,632 781,980 

Presidente da República 457 4,582 747 855 - 6,641 

Gabinete do Presidente da República 60 2,658 350 855 - 3,923 

Administração da Presidência da República 397 1,105 383 - - 1,885 

Assessoria Geral do Presidente da Republica - 609 - - - 609 

Secretariado Técnico Post CAVR - 210 14 - - 224 

Parlamento Nacional 3,795 5,951 670 1,584 - 12,000 

Parlamento Nacional  2,864 490 - 1,584 - 4,938 

Gabinete do Presidente do Parlamento Nacional 69 584 - - - 653 

Bancadas Parlamentares - 75 - - - 75 

Secretariado do Parlamento Nacional 862 3,636 643 - - 5,141 

Comissão A - 83 - - - 83 

Comissão B - 75 - - - 75 

Comissão C - 108 - - - 108 

Comissão D - 89 - - - 89 

Comissão E - 100 - - - 100 

Comissão F - 105 - - - 105 

Comissão G - 87 - - - 87 
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Orgão do Estado 
Salários e 

Vencimentos 

Bens e 

Serviços  

Capital 

Menor 

Capital 

Desenvolvimento 

Transferências Total das 

Despesas  

Comissão H - 51 - - - 51 

Comissão I - 11 - - - 11 

Conselho Consultivo Fundo Petrolífeiro - 357 27 - - 384 

Grupo Mulheres Parlamentar do Timor Leste - 100 - - - 100 

Primeiro-Ministro e Presidência do Conselho de Ministros 4,029 24,364 1,333 360 27,412 57,498 

Premeiro Ministro e Presidência do Conselho de Ministros  (CoM) 1,302 8,493 683 300 10,650 21,428 

Gabinete do Primeiro Ministro 86 - - - - 86 

Secretariado do Primeiro Ministro 122 436 - - - 558 

Assessoria da Sociedade Civil - 72 - - 10,650 10,722 

Assessoria da Comunicação Social - 72 - - - 72 

Assessoria Sector Privado e Pequenas e Médias Empresas - 10 - - - 10 

Direcção de Administração e Finanças 145 692 70 - - 907 

Recursos Humanos 24 7 - - - 31 

Unidade de Planeamento Estratégico - 4,151 - - - 4,151 

Gabinete da Inspecção-Geral 304 319 163 - - 786 

Servico Nacional de Inteligência 240 948 308 - - 1,496 

Residência Oficial do Primeiro-Ministro - 73 - - - 73 

Gabinete do Director Geral 15 9 - - - 24 

Secretaria do Técnico de Aprovisionamento 15 109 52 - - 176 

Comissão de Acompanhamento  do Processo do Aprovisionamento 17 56 39 - - 112 

Gabinete dos Vice Primeiros-Ministros 334 1,540 51 300 - 2,225 
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Secretaria de Estado do Conselho de Ministros 881 3,598 118 - - 4,597 

Gabinete do Secretário de Estado do Conselho de Ministros 588 1,415 4 - - 2,007 

Direcção Nacional de Administração e de Apoio ao Conselho de 

Ministros 

114 761 20 - - 895 

Direcção Nacional dos Servicos de Tradução 54 25 11 - - 90 

Unidade de Apoio Jurídico 32 551 - - - 583 

Direcção de Disseminação de Informação 53 602 49 - - 704 

Centro de Rádio Comunitária 21 112 34 - - 167 

Gabinete de Assuntos Parlamentares 19 132 - - - 151 

Secretaria de Estado da Juventude e do Desporto 459 1,088 235 - 3,424 5,206 

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude e do Desporto 48 136 - - - 184 

Direcção de Administração e Finanças 119 584 185 - 138 1,026 

Direcção Nacional da Juventude 45 95 - - 250 390 

Direcção da Educação Física e Desporto 52 73 - - 2,536 2,661 

Direcção da Política do Desenvolvimento 56 52 - - 250 358 

Direcção Nacional de Arte e Cultura 37 25 50 - 250 362 

Gabinete do Director Geral 15 6 - - - 21 

Direcção de Comunicação 86 118 - - - 204 

Secretaria de Estado dos Recursos Naturais 249 7,915 53 - - 8,217 

Gabinete do Secretário de Estado dos Recursos Naturais 31 5,039 - - - 5,070 

Direcção Nacional de Administração e Finanças 82 200 53 - - 335 

Direcção Nacional de Planeamento de Recursos Naturais 29 120 - - - 149 

Direcção Nacional da Política Recursos Naturais 47 1,845 - - - 1,892 

Direcção Nacional de Minerais 60 711 - - - 771 
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Secretaria de Estado para a Política Energética 156 2,036 25 - 4,688 6,905 

Gabinete do Secretário de Estado para a Política Energética 48 55 - - - 103 

Direcção Nacional de Administração e Finanças 56 55 25 - - 136 

Direcção Nacional da Pesquisa e Políticas de Energias Alternativas 20 1,419 - - 3,382 4,821 

Direcção Nacional para Coordenação das Actividades de Energia 

Renovável 

33 174 - - 1,306 1,513 

Grupo de Acção (Task Force) Para a Instalação de Painel Solar - 333 - - - 333 

Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego 770 648 122 60 8,500 10,100 

Gabinete do Secretário de Estado da Formação Profissional e Emprego 48 147 - - - 195 

Direcção Nacional de Administração e Finanças 179 219 87 60 - 545 

Direcção Nacional da Formação Profissional 56 42 - - 650 748 

Direcção Nacional de Emprego 107 59 - - 7,700 7,866 

Direcção Nacional das Relações de Trabalho 84 31 - - - 115 

Direcção Nacional da Inspecção do Trabalho 70 21 - - - 91 

Secretaria de  Apoio ao Conselho Nacional de Trabalho 41 16 - - - 57 

Centro Nacional de Emprego e Formação Profissional - Tibar - - - - 150 150 

Gabinete de Assistencia Jurídica 14 9 - - - 23 

Instituto Nacional do Desenvovimento de Mão-de-Obra 9 17 - - - 26 

Gabinete do Fundo de Emprego e Formação Profissional 9 10 - - - 19 

Formação Profissional-Coreia do Sul 92 77 35 - - 204 

Centro Formação SENAI 60 - - - - 60 

Secretaria de Estado para a  Promoção da Igualdade 212 586 98 - 150 1,046 

Gabinete da Secretária de Estado para  a Promoção da Igualdade 48 48 - - - 96 

Gabinete do Director Geral 37 45 5 - - 87 
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Direcção da Administração, Logística e Finanças 72 85 78 - 150 385 

Direcção de Política e Desenvolvimento do Género 55 407 15 - - 477 

Ministério da Defesa e Segurança 18,801 18,695 6,649 16,156 - 60,301 

Ministro da Defesa e Segurança - 63 1,200 - - 1,263 

Gabinete do Ministro da Defesa e Segurança - 63 1,200 - - 1,263 

Secretaria de Estado da Defesa 203 676 10 - - 889 

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa 46 372 - - - 418 

Direcção Nacional  de Administração e Finanças da Defesa 60 299 10 - - 369 

Direcção Nacional  de Planeamento e Intercâmbio Internacional 34 2 - - - 36 

Direcção Nacional de Aprovisionamento 37 1 - - - 38 

Direcção Nacional do Património 17 1 - - - 18 

Gabinete do Director Geral 9 1 - - - 10 

FALINTIL- Forças de Defesa Timor-Leste 4,806 7,348 2,338 14,121 - 28,613 

Secretaria de Estado da Segurança 2,575 2,567 1,067 - - 6,209 

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança 46 63 - - - 109 

Gabinete do Director Geral 29 23 - - - 52 

Direcção Nacional das Finanças 63 42 - - - 105 

Direcção Nacional de Protecção Civil 690 471 793 - - 1,954 

Direcção Nacional de Segurança de Edifícios Públicos 1,472 963 30 - - 2,465 

Gabinete de Inspecção e Auditoria 52 30 - - - 82 

Direcção Nacional de Administração 86 882 244 - - 1,212 

Direcção Nacional Prevenção de Conflitos Comunitários 58 70 - - - 128 

Direcção Nacional  de Aprovisionamento 79 25 - - - 104 

Polícia Nacional de Timor-Leste 11,217 8,041 2,034 2,035 - 23,327 
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PNTL-Direcção Nacional de Administração e Finanças 1,115 439 - - - 1,554 

PNTL-Unidade Especial da Policia 1,416 1,631 60 1,500 - 4,607 

PNTL-Serviços de Migração 322 380 12 - - 714 

PNTL-Unidade de Patrulhamento das Frontreiras 891 796 47 - - 1,734 

PNTL-Unidade Marítima 158 307 - - - 465 

PNTL-Comando Nacional de Operações 6,886 3,359 1,915 535 - 12,695 

PNTL-Academia da Polícia 429 1,129 - - - 1,558 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 807 12,280 650 430 - 14,167 

Gabinete do Ministro dos Negócios Estrangeiros 62 33 - - - 95 

Sede no MNE 478 2,844 185 - - 3,507 

Gabinete do Vice Ministro dos Negócios Estrangeiro 46 17 - - - 63 

Missão Permanente Nova Iorque 8 507 - - - 515 

Embaixada - Lisboa 10 378 50 - - 438 

Embaixada - Jacarta 12 398 5 - - 415 

Embaixada - Washington 8 540 - - - 548 

Embaixada - Camberra 9 350 - - - 359 

Embaixada - Kuala Lumpur 8 292 - - - 300 

Embaixada - Bruxelas 8 425 1 - - 434 

Embaixada - Banguecoque 7 278 29 - - 314 

Embaixada - Tóquio 8 573 - - - 581 

Embaixada - Pequim 10 269 - - - 279 

Embaixada - Maputo 8 322 19 - - 349 

Consulado - Sidney 11 334 9 - - 354 

Consulado - Denpasar 9 327 5 - - 341 
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Consulado - Kupang 6 211 - 430 - 647 

Salão Memorial da Independência 2 3 - - - 5 

Demarcação da Fronteira Terrestre - 500 - - - 500 

Embaixada - Havana 8 309 - - - 317 

Embaixada - Manila 10 270 4 - - 284 

Embaixada - Genebra 9 279 - - - 288 

Visitas Oficiais - 150 - - - 150 

Embaixada - Vaticano 8 425 3 - - 436 

Embaixada - Brasilia 11 395 - - - 406 

Embaixada - Seoul 9 329 - - - 338 

Embaixada - CPLP/Unesco 9 332 - - - 341 

Escritório de Ligação-Jakarta 7 189 - - - 196 

Embaixada Pretória 11 269 108 - - 388 

Embaixada Luanda 11 376 121 - - 508 

Consulado Manchester 4 126 8 - - 138 

Embaxada Singapura - 230 103 - - 333 

Ministério das Finanças 3,336 12,562 965 15,200 - 32,063 

Gabinete da Ministra e Gabinete do Vice-Ministro das Finanças 113 139 - - - 252 

Direcção-Geral dos Serviços Corporativos 373 11,489 768 15,200 - 27,830 

Direcção-Geral de Finanças do Estado 1,011 500 68 - - 1,579 

Director-Geral de Receitas de Alfândegas 1,266 253 75 - - 1,594 

Director-Geral de Análise e Pesquisa 573 180 53 - - 806 

Dotações para todo o Governo 50 56,136 - 4,500 2,800 63,486 

Dotações para todo o Governo-Fundos com Contrapartidas - 2,600 - - - 2,600 
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Dotações para todo o Governo-Auditoria Externa - 850 - - - 850 

Dotações para todo o Governo-Financiamento Retroactivo - 45 - - - 45 

Dotações para todo o Governo-Reserva de Contingência - 13,737 - - - 13,737 

Dotações para todo o Governo-Fundo de Viagens ao Estrangeiro - 3,002 - - - 3,002 

Dotações para todo o Governo-Quotas de Membro de Instituições 

Internacionais 

- 675 - - - 675 

Dotações para todo o Governo-Provi.Financiar Act.EDTL - 30,942 - - - 30,942 

Dotações para todo o Governo-Provisão para Impostos do FFTL - 500 - - - 500 

Dotações para todo o Governo-Pensão aos Eis Titulares e Ex-Membros 

dos Orgãos de Soberania 

- 985 - - 2,800 3,785 

Construção de Postos Integrado Fronteira - - - 4,000 - 4,000 

Shanghai Expo - 700 - - - 700 

Reabilitação da Residência do Ex Primeiro-Ministro - - - 500 - 500 

Gastos de viagem de estudantes timorenses (Cuba-Díli) - 1,900 - - - 1,900 

Novo Organismo Público para Implementação das Recomendações do 

CAVR 

50 200 - - - 250 

Ministério da Justiça 2,432 5,738 820 2,910 - 11,900 

Gabinete da Ministra da Justiça 62 28 - - - 90 

Gabinete do Director Geral do Ministério da Justiça 23 17 1 - - 41 

Gabinete do Vice Ministro da Justiça 25 50 - - - 75 

Direcção Nacional de  Administração e Finanças 293 1,644 384 2,132 - 4,453 

 Assessoria Jurídica e Legislação 83 175 12 - - 270 

Direcção Nacional dos Direitos Humanos da Cidadania 70 207 12 - - 289 

Direcção Nacional dos Registos e do Notariado 425 1,158 327 446 - 2,356 

Direcção Nacional dos Serviços Prisionais e Reinserção Social 482 784 42 - - 1,308 
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Centro de Formação Jurídica 41 324 32 85 - 482 

Defensoria Pública 400 196 10 56 - 662 

Direcção Nacional de Terras, Propriedades e Serviços Cadastrais 463 1,104 - 191 - 1,758 

Comissão Nacional dos Direitos da Criança 23 39 - - - 62 

Gabinete de Inspecção e de Auditoria 42 11 - - - 53 

Ministério da Saúde 10,369 19,015 1,427 5,700 1,030 37,541 

Gabinete do Ministro da Saúde 21 70 2 - - 93 

Gabinete do Vice Ministro da Saúde 20 153 - - - 173 

Laboratório Nacional 217 213 14 - - 444 

Hospital Nacional Guido Valadares 1,745 2,311 250 1,500 - 5,806 

Hospital Referência Baucau 737 1,114 50 3,000 - 4,901 

Hospital Referência Maliana 331 674 - - - 1,005 

Hospital Referência Maubisse 347 597 - - - 944 

Hospital Referência Oecusse 327 464 - - - 791 

Hospital Referência Suai 341 486 55 - - 882 

Serviços Distritais de Saúde de Aileu 295 252 - - - 547 

Serviços Distritais de Saúde de Ainaro 268 254 - - - 522 

Serviços Distritais de Saúde de Baucau 512 287 - - - 799 

Serviços Distritais de Saúde de Bobonaro 359 260 - - - 619 

Serviços Distritais de Saúde de Covalima 364 227 - - - 591 

Serviços Distritais de Saúde de Dili 523 420 - - - 943 

Serviços Distritais de Saúde de Ermera 399 323 - - - 722 

Serviços Distritais de Saúde de Lautem 446 297 - - - 743 

Serviços Distritais de Saúde de  Liquiça 284 230 - - - 514 
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Serviços Distritais de Saúde de Manatuto 419 273 - - - 692 

Serviços Distritais de Saúde de Manufahi 339 250 - - - 589 

Instituto de Ciências da Saúde 268 626 - - - 894 

Serviços Distritais de Saúde de Oecusse 263 233 - - - 496 

Serviços Distritais de Saúde de Viqueque 491 319 - - - 810 

Gabinete do Director Geral 125 212 18 - - 355 

Direcção Nacional do Plano e das Finanças 141 1,431 60 - - 1,632 

Direcção Nacional de Saúde Comunitária 229 2,276 150 - 830 3,485 

Direcção Nacional  dos Recursos Humanos 112 3,603 9 - 200 3,924 

Direcção Nacional dos Serviços Hospitalares e Encaminhamento 165 254 11 - - 430 

Direcção Nacional  de Administração, Logística e Aprovisionamento 178 800 800 1,200 - 2,978 

Gabinete de Inspecção, Fiscalização e Auditoria 101 107 9 - - 217 

Ministério Educação  34,910 19,628 2,700 7,535 5,847 70,620 

Gabinete do  Ministro da Educação 62 46 - - - 108 

Gabinete do Vice Ministro da Educação 53 36 - - - 89 

Gabinete do Inspector - Geral 41 28 7 - - 76 

Gabinete do Director - Geral 81 73 - - - 154 

Direcção Nacional de Administração, Finanças, Logística e 

Aprovisionamento 

332 1,032 1,298 - - 2,662 

Direcção Nacional da Polítíca, Plano e Desenvolvimento 134 42 33 - - 209 

Direcção Nacional do Ensino Técnico Superior 98 491 - - 5,847 6,436 

Universidade Nacional de Timor-Leste 2,103 1,069 741 - - 3,913 

Direcção  Nacional de Acreditação e Administração Escolar 29,880 5,031 368 - - 35,279 

Unidade de Infr-estruturas - - - 7,535 - 7,535 

Gabinete Jurídico 2 - - - - 2 
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Direcção Nacional de Educação de Adultos e Ensino Não Formal 187 4,616 30 - - 4,833 

Direcção Nacional de Formação Profissional 78 2,392 - - - 2,470 

 Intituto Nacional de Formação Contínua dos Professores 132 556 130 - - 818 

Biblioteca Nacional 5 - - - - 5 

Gabinete de Protocolo e Média 59 177 2 - - 238 

Direcção de Currículos Escolares, Materiais e Avaliação 48 1,879 - - - 1,927 

Direcção Regional-I 375 553 11 - - 939 

Direcção Regional-II 291 339 11 - - 641 

Direcção Regional-III 283 375 24 - - 682 

Direcção Regional-IV 328 386 3 - - 717 

Direcção Regional Oecusse 143 184 33 - - 360 

Direcção Nacional dos Recursos Humanos 23 - - - - 23 

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura 46 18 - - - 64 

Direcção Nacional da Cultura 126 306 11 - - 443 

Ministério Administração Estatal e Ordenamento do Território 2,789 6,571 1,337 3,000 39,960 53,657 

Gabinete do Ministro da Administração Estatal e Ordenamento do 

Território 

62 53 - - - 115 

Gráfica Nacional 65 153 - - - 218 

Arquivo Nacional 86 86 15 - - 187 

Instituto Nacional da Administração Pública 168 181 - - 50 399 

Secretáriado Técnico da Administração Eleitoral 360 350 - - - 710 

Gabinete do Secretário de Estado da Reforma Administrativa 46 85 65 - 480 676 

Direcção Nacional do Desenvolvimento Local e Ordenamento do 

Território 

54 292 - - - 346 

Programa de Desenvolvimento Local - 154 - - 3,104 3,258 
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Gabinete do Secretário de Estado da Região do Oecusse 62 108 64 - - 234 

Gabinete do Director-Geral 19 12 - - - 31 

Direcção Nacional da Administração e Finanças 163 2,782 1,193 3,000 - 7,138 

Direcção Nacional  da Administração Local 88 237 - - - 325 

 Administração do Distrito de Manufahi 66 37 - - - 103 

 Administração do Distrito de Viqueque 88 38 - - - 126 

Administração do Distrito de Lautém 69 38 - - - 107 

 Administração do Distrito de Manatuto 81 38 - - - 119 

 Administração do Distrito de  Covalima 103 39 - - - 142 

Administração do Distrito de Ainaro 72 37 - - - 109 

Administração do Distrito de  Aileu 66 37 - - - 103 

Administração do Distrito de  Ermera 79 38 - - - 117 

Administração do Distrito de  Liquica 60 36 - - - 96 

Gabinete do Inspector-Geral 19 12 - - - 31 

 Administração do Distrito de Díli 515 784 - - 63 1,362 

Administração do Distrito de Bobonaro 120 51 - - 58 229 

Administração do Distrito de Baucau 120 50 - - 58 228 

Administração do Distrito de Oecusse 110 49 - - 53 212 

Pacote de Desenvolvimento e de Descentralização - 500 - - 31,356 31,856 

Direcção Nacional de Apoio à Administração de Sucos 49 294 - - 4,738 5,081 

Ministério da Economia e Desenvolvimento 1,446 2,501 382 530 9,670 14,529 

Gabinete do Ministro da Economia e Desenvolvimento 62 67 - - - 129 

Gabinete da Inspecção da Auditoria do Ministério 29 24 - - - 53 

Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial 297 200 28 - 210 735 
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Instituto para a Promoção de Investimento e Exportação 53 126 67 500 350 1,096 

Gabinete do Vice Ministro da Economia e Desenvolvimento 53 59 - - - 112 

Direcção Nacional de  Pesquisa e Planeamento para o Desenvolvimento 

Nacional 

57 54 - - - 111 

Gabinete do Secretário de Estado do Meio Ambiente 46 44 - 30 (30) 90 

Direcção Nacional  do Meio Ambiente 213 70 24 - 30 337 

Direcção Nacional para Assuntos Ambientais Internacionais 43 34 - - 30 107 

Gabinete do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural e 

Cooperativas 

46 44 - - - 90 

Direcção Nacional do Desenvolvimento Rural 305 79 170 - 8,130 8,684 

Direcção Nacional das Cooperativas 126 46 58 - 750 980 

Gabinete do Director Geral 32 54 15 - - 101 

Direcção Nacional da Administração e Finanças 68 1,585 2 - 200 1,855 

Departamento do Aprovisionamento 16 15 18 - - 49 

Ministério da Solidariedade Social 1,632 3,213 886 3,075 94,941 103,747 

Gabinete da Ministra da Solidariedade Social 64 50 - - - 114 

Inspecção e Auditoria  Interna 23 33 11 - - 67 

Gabinete do Director-Geral 34 24 11 - - 69 

Direcção Nacional da Administração e Finanças 391 875 188 1,000 - 2,454 

Gabinete do Secretário de Estado para os Assuntos dos Antigos 

Combatentes da Libertação Nacional 

47 46 - - - 93 

Direcção Nacional  dos Assuntos dos  Antigos Combatentes da 

Libertação Nacional 

283 426 42 1,310 47,954 50,015 

Gabinete do Secretário de Estado da Assistência Social e Desastres 

Naturais 

47 46 - 250 - 343 

Direcção Nacional da Assistência Social 179 1,110 369 515 6,432 8,605 
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Direcção Nacional  de Reinserção Social 248 239 164 - 5,025 5,676 

Direcção Nacional de Gestão de Desastres 138 252 90 - 2,700 3,180 

Secretário do Estado da Segurança Social 47 46 - - - 93 

Direcção Nacional  da Segurança Social 131 66 11 - 32,830 33,038 

Ministério das Infra-Estruturas Incluindo Organismos Autónomos 4,720 12,330 13,067 176,031 - 206,148 

Ministério das Infra-Estruturas Excluindo Organismos Autónomos  2,997 8,655 1,865 136,631 - 150,148 

Gabinete do Ministro das Infra-Estruturas 62 23 - - - 85 

Gabinete do Secretário de Estado dosTransportes e Comunicação 46 8 - - - 54 

Gabinete do Director-Geral 19 8 3 - - 30 

Autoridade Reguladora das Comunicações 77 28 26 600 - 731 

Direcção dos Serviços de Transportes  Marítimos 74 58 - - - 132 

Direcção  de Meteorologia e Geofisica 55 19 212 - - 286 

Direcção Nacional de Informática e Tecnologia 134 66 17 1,934 - 2,151 

Direcção Nacional  da Administração e Finanças (Transportes e 

Comunicação) 

103 629 8 - - 740 

Direcção Nacional dos Transportes Terrestres 294 237 93 375 - 999 

Direcção Nacional dos Correios de Timor-Leste 91 432 35 - - 558 

Autoridade da Aviação Civil deTimor-Leste 111 121 837 2,000 - 3,069 

Administração de Aeroportos e Navegação Aérea de Timor-Leste 

(Organismo Auto Financiado) 

355 299 138 - - 792 

Autoridade Portuária de Timor-Leste (Organismo Auto Financiado) 156 360 82 3,100 - 3,698 

Instituto Publico de Gestão de Equipmentos (Organismo Auto 

Financiado) 

349 935 9,992 - - 11,276 

Operações do Berlim - Nakroma - 1,918 - - - 1,918 

Gabinete de Secretário do Estado para Eletricidade, Água e Urbanização 46 15 - - - 61 
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Direcção Nacional de Administração e  Finanças 67 3,582 17 - - 3,666 

Direcção Nacional de Gestão dos Recursos de Água 20 31 - - - 51 

Direcção Nacional de Serviços de Água e Saneamento 560 849 371 3,020 - 4,800 

Electricidade de Timor-Leste EDTL (Organismo Auto Financiado) 863 2,081 991 36,300 - 40,235 

Construção da Nova Centro Electricidade Linha Transmissão e 

Suprivissão 

- 10 - 60,000 - 60,010 

Gabinete Secretário do Estado das Obras Públicas 44 19 - - - 63 

Gabinete do Director -Geral 23 6 33 - - 62 

Direcção Nacional da Administração e Finanças (Obras Públicas) 149 350 44 - - 543 

Direcção Nacional  de Edificação,Habitação e Planeamento Urbano 327 41 55 - - 423 

Direcção Nacional  de Pesquisa e Desenvolvimento 111 29 11 130 - 281 

Direcção Nacional de Estradas,Pontes e Controlo de Cheias 531 152 86 68,572 - 69,341 

Gabinete Vice Ministro das Infra- Estruturas 53 23 18 - - 94 

Ministério do Turismo, Comércio e Indústria 930 46,636 715 7,473 972 56,726 

Gabinete do Ministro doTurismo, Comércio e Indústria 62 94 12 - - 168 

Gabinete de Auditoria Interna 46 22 7 - - 75 

Gabinete do Director-Geral 89 346 30 - - 465 

Direcção Nacional de Administação e Finanças 76 1,236 10 - - 1,322 

Direcção Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento 53 131 10 35 - 229 

Direcção Nacional do Comércio Externo 118 630 45 - - 793 

Direcção Nacional de Comércio Doméstico 70 221 14 2,585 - 2,890 

Direcção Nacional da Indústria 86 264 300 35 200 885 

Inspecção Alimentar e Económica 93 179 250 - - 522 

 Inspecção Geral dos Jogos 65 122 10 - - 197 

Gabinete do Secretário de Estado para o Turismo 46 12 - - - 58 
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Direcção Nacional do Turismo 60 786 7 3,807 772 5,432 

Fundo da Segurança Alimentar 66 42,593 20 1,011 - 43,690 

Ministério da Agricultura e Pescas 4,965 9,872 710 2,914 1,000 19,461 

Gabinete do Ministro da Agricultura e Pescas 64 43 - - - 107 

Gabinete Jurídico 20 8 - - - 28 

 Inspecção e Auditoria 16 28 - - - 44 

Gabinete do Protocolo e Comunicação Social 20 10 - - - 30 

Direcção Nacional da Administração e Finanças 511 731 275 - - 1,517 

Direcção Nacional de Pesquisa e Serviços Especiais 249 188 88 - - 525 

Direcção Nacional de Quarentena e Biosegurança 226 185 24 - - 435 

Direcção Nacional de Formação Técnica  Agrícola 359 211 83 - - 653 

Direcção Nacional  de Política e Planeamento 119 119 17 - - 255 

Gabinete do Director Geral 13 21 - - - 34 

Gabinete do Secretário do Estado de Agricultura e Arboricultura 47 22 - - - 69 

Direcção Nacional de Agricultura e Horticultura 229 4,553 19 - - 4,801 

Direcção Nacional de Plantas, Indústria e  Agro-Comércio 132 254 28 - - 414 

Direcção Nacional de Florestas 166 350 21 - - 537 

Direcção Nacional  de Irrigação  e Gestão de Utilização de Água 113 924 23 2,664 - 3,724 

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas 47 22 - - - 69 

Direcção Nacional de Pescas e Aquicultura 314 389 86 - - 789 

Gabinete do Secretário de Estado da Pecuária 47 22 - - - 69 

Direcção Nacional de Pecuária e Veterinária 160 775 23 - - 958 

Direcção Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Comunitário Agrícola 130 193 23 - - 346 

Fundo Desenvolvimento Comunitário Agrícola - - - - 1,000 1,000 



 

79 

 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito  de Aileu 123 47 - - - 170 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito  de Ainaro 130 68 - - - 198 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito  de Baucau 209 75 - - - 284 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito de Bobonaro 218 71 - - - 289 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito de Covalima 166 75 - - - 241 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito  de Ermera 146 58 - - - 204 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito  de Liquicá 131 65 - - - 196 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito  de Lautém 157 62 - - - 219 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito de Manatuto 148 68 - - - 216 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito  de Manufahi 168 81 - - - 249 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito  de Oecusse 192 70 - 250 - 512 

Direcção dos Serviços  de Agricultura do Distrito  de Viqueque 192 85 - - - 277 

Tribunais 590 1,794 193 - - 2,577 

Conselho Superior de Magistratura Judicial 4 19 - - - 23 

Tribunal de Recurso 379 488 1 - - 868 

Tribunais Distritais 207 1,287 192 - - 1,686 

Procuradoria Geral da República 991 1,243 276 1,515 - 4,025 

Procuradoria-Geral da República 991 1,243 276 1,515 - 4,025 

Provedoria dos Direitos Humanos 284 487 93 - - 864 

Provedoria dos Direitos Humanos 284 487 93 - - 864 

Serviço Público de Radiodifusão, Televisão de Timor-Leste 601 1,588 355 755 - 3,299 

Televisão  de  Timor-Leste 130 207 40 155 - 532 

Administração e Finanças 226 1,238 216 - - 1,680 

Rádio de Timor-Leste 245 143 99 600 - 1,087 
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Comissão Nacional de Eleições 548 766 181 1,658 1,000 4,153 

Comissão Nacional de Eleições 548 766 181 1,658 1,000 4,153 

Comissão Anti-Corrupção 315 557 173 - - 1,045 

Comissão de Anti-Corrupção 315 557 173 - - 1,045 

Comissão da Função Pública 303 489 141 603 - 1,536 

 Comissão da Função Pública 303 489 141 603 - 1,536 
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ANEXO III 

 

Organismos Autónomos que são parcialmente financiados por receitas próprias dentro 

do Orçamento Geral do Estado (US$000) 

 

  

Despesas  Receitas 

Próprias  

Subsídio 

do 

Governo  

EDTL    

Salários e Vencimentos  863   

Bens e Serviços  2,081   

Capital Menor 991   

Capital de Desenvolvimento  36,300   

Total 40,235 9,389 30,846 

ANATL    

Salários e Vencimentos  355   

Bens e Serviços  299   

Capital Menor 138   

Capital de Desenvolvimento  0   

Total 792 1,159 -367 

APORTIL    

Salários e Vencimentos  156   

Bens e Serviços  360   

Capital Menor 82   

Capital de Desenvolvimento  3,100   

Total 3,698 2,468 1230 

IGE    

Salários e Vencimentos  349   

Bens e Serviços  935   

Capital Menor 9,992   

Capital de Desenvolvimento  0   

Total 11,276 0 11,276 

Total dos Organismos Autónomos 56,001 13,016 42.985 

 




